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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

EDITAL

PREGÃO ELETRôNICO NO 32l2025

PRÊFÊITURA MUN:CIPAL DE LARANJEIRAS - PML

PROCESSO ADMINISÍRATIVO NO 32l2025

TIPO IyIENOR PREçO (TAXA DE AGENCIAMENTO)

MODO DE DISPUTA AbeÍto

Este procedimento licitatório obedecerá integralmente à Lei ôo
14.133, dê 10 dê abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos
Administrativosl e Dec.eto Fêdêral 

^o 
11,462, de 31 de ma.Ço dê

2023 lRegistro de Preçosl, e ainda, pêla Lei Complemertar no
123/2006, assim como as cláusulas e condlções constahtes deste
Edital.

A presente Licitação têm por objeto o Sistema de Rêgistro de
Preços para futurâ e evêntual contratâção de emprêsa
especiâlizadà na prestação de sêrviços dê ãgenaiamento dê
pãssagêns âéreâs, compreendendo êmissão, remarcação ê
cancelamento de passagens aérêâs nacionais e
intêrnacionais, nos termos da Instrução Normativa SLTI no
3, de 11 dê fevereiro de 2015, a fim dê atender às
necessidades do Município de Laranjeiras/SE, conforrnê
especificações, quantidades e condiçôê9 estabelêcidas no
Anexo I - Íermo de Rêferência deste Edítal.

DIA

ABERTURA DA SESSAO 24/09/2025
REaERÊNCIA DÊ ÍÊÍilPor Para todas as rêfê.ôncias de tempo explicitêdas neste edital
sê.á observâdô ô hôrário dê Brãsílie.

FORMALIZAçÃO DE CONSUL?AS E EDITAL
prefeiturê I\4unicipal de Laranjeiras
EndeaeÇo: Rua Sagrado Coração dê lesus, n0 90, gairro Centro, Laranjeiras, Estado de
Sergipê.

PREGOEIRO(A) É EQUIPE DE PREGÃO
Prêgoeiro(a): Livya Lays dos Santos
E-maii:llcitacao@laranieiras.se.oov.brllârâajel.aslicitacao@gmarl.com

oBsERvAçÃO: Os ,nteressados deverão acessar o l]llrs]llvru{.lllltê0c!.eqrn e
h,ttQ-1$ry]&,taü!je|]3:le.§ov.ar, onde o edital êstará disponível ou na dirigir'se a

Prefeitura lYunlcipal de Laranjeiras no êndereço acimô citado.

BASE LEGAL

OB]ETO

LOCAL DA DISpUTA - portal https://www.licitânet,ccm.b:1.
As intormações complêmentares para credenciamento podêrão sêr obtidas pelos telefones
da plataforma LICITANET.

HORÂRIO

09h
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

EDITAL
PREGÁO ELETRôNICO SRP NO 32l2O25

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS, do mUnicípio de LaTanJeiTâs, EstadO
de Sergipe, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPI/[4F sob o no
13.120.613/0001-04, corr sede à Rua Coração de lesus, no 90, Bairro Centro, Laranjeiras,
Estado de Sergipe, POR SEU(UA) PREGOEIRO(A), desiqnado pela Portaria em ànexo,
Lor_a pJolco que real ?a.á o cename .cilato1o na.rodaioade PREGÃO ELETRONICO,
TIPO MENOR PREçO (TAXA DE AGENCIAMENTO), PARA REGISTRO DE PREçOS, Este
procedimento adrniôistrativo obedecerá aos preceitos de direto público e em especla as
disposÇôes da Lel no 14.133, de 1ô de abri de 2021 [Lei de Lctaçôes e Contratos
Adn inistraiivosl e Decreto Federa no 11.462, de 31 de março de 2023 [Registro de Preços],
e aindê, pelô Le Cornplementar no 123/2006, e será regido pelas condições estôbelecldas
no presentê Edital e nos seus anexos, os quais foram exam nados pela Consultoria lurídlca,
conforme PARECER contido nos à!tos deste Processo Adm nistrativo, observando o seguintel

1.O DO OBJETO:

1.1. Sslemô de Registro de Preços parê futura e eventual contratàção de ernpresã
especiaiizada na prestação de serviços de ágenclamento de passagens aéreas,
cornpreendendo eÍnissão, renrarcação e cancelamento de passagens aéreas nacLonars e
nterôôc ona s, nos termos da IôstrLrção Normativa SLTI no 3, de 11 de fevereiro de 2015, a
tm de atender às nêcessldades do MLrnicípio de Laranjeiras/SE, conforme êspecificàções,
quanlidades e condiEões estabelecldas no Anexo I - Termo de Refe.ência deste Edital.

2.O DO óRGÃO GERENCIADOR E óRGÃOS PARTICTPAN'ES:

2.1. As regras referentes ôo ôrgão gerenciador são as que constarÍr da minuta de Ata de
Registro de Preços.

a) DO óRGÃO GERENCIADOR: Será a Prefeitura 14unicipal de Larajeiras/SE (Secretaria
N4un crpal de Administração). CNPI no 13.120.613/0001-04.

b) DO óRGÃO PARTICIPANTE (S) | Fundo lÍunicipa de Saúde e do Bem Estâr e Fundo
I14!nciOal de Assistência e do Desenvovilmento Social.

3.O. CREDENCIAMEÍ{TOr

3.1 P_ara participar do pregão eletrôn
"PREGAO ELETRONICO" àtravés do site

rco, o licitante deverá estar credenc ado no sistema

3.2 O credenciarÍrento dêr-se-á pêLa êtrrbuição de chave de identificação e de senha, pessoal
e intrafsferível, para acesso ao s stema elelrôn co;

3.3 O credenciarnento junto ao provedor do sistenê implica na responsab lldade legâl do
icitante ou de seu representante legal e ê presunção de sua capacidade técnica para
realização das transâções inerentes ao Pregão na forma eletrônica;

3.4 Ap icam-se nesse edital as disposições constantes dos arts. 42 â 49 da Lei Compleírentar
no 123, de 14 de dezembro de 2006;

3.5 O licitante deve assinalar em campo próprio do sisterna â Declaração de [4ElEPP e que
terá direito a usufruir do trâtamento favor€cido previsto na Lei Complementar no 123, de

É
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2006, como microempresâ, êrnpresa de pequeno porte e equiparadas;

3.6 A obtenção de benefic os ô que se referê o item 3.4 flca limitadà às Tnicroernpresas e
as empresas de pequeno porte q!e/ no ano-calendáro de reàlização da licitação, àinda não
tenham celebrado conlratos com a Admin straEão pública cujos vaiores somados extrapo em
a receita bruta máxima adm tidã para fiôs de enquadramento como empresa de pequeno
porte, devendo o licitante apresentar declaràção de observância desse limite na ltcttação;

3.7 O licitante que deixar de apresêntar as declarações acima não terá dlreito a usufruir do
tratarnento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que
m croempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadradô como lvlcroêmpresa (l\4E), Empresa de
Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incoirerá em infracão
penal e estariá sujeita às penas previstas na le de licitações, sem prejuízo das dem;ts
penâlidades cívêis, criminais e adminrstrativa cabívets;

3.9 O I cltantê responsabilizô-se exclusivà e formalmente pelôs transações efêtuadas em seu
nome, assuTne como firmês e verdadeiras suês declarações, propostas e seus ances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por séu representante, excLuída a
responsabl|dôde do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora dâ licitacão
por eventuàis dânos decorrentes de uso indevido das crêdênclais de acesso, ainda que por
terceiros

4.0 PARECIPAçÃo No PREGÃo!

4.1 Poderâo pârticipar deste pregão os interessêdos do ramo pertinente ao objeto desta
icitàção, que atênderem a todas as êxi9ências. lnclusive quanto à dôcumentação, constantes
deste Edita e seus Anexos;

4.2 A particlpàção nesta licitação importa à proponente na trrestrita àceitação das condrções
estabe ecidas no presente Editai, berr como, a observância dos regulámentôs, normas
administrâtivas e técnicas aplicáveis, nclusive quanto a recursos. A nãó observância destas
condições ensejará no sumário IlypEDIlvlENTO da proponente, no referido celtarne;

4.3 Não cabe aos icitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de sêus itens
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as lctantes
deverão ler alentamente o Edital e seus anexos/ devendo estar em conformldade com as
especiricações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);

1:4_!g!êjã_o-p?rt]lipar deste pREGÃO ELETRôNICO: Somente poderão partjcipar deste
PREGAO ELETRONICO, via internet, os interêssados cujo objetivo;ocial seja pertinente âo
objeio do certame, que atendam a todàs as exrgéncrás deite Edrtà e da legslação a ele
correlata, inclusve quànto à docurnentaçào, e que estejam devrdanrente 

-credenciadas,

atrêvés do site h t!! 1._/1!v!!try.it!t!ti€t ! am . b r/;

4.4.14 participâçâo no pregão Elêtrônico se dará por meio da digitação da senha pessoat eintransferÍve do licitante e subsequente encêminhamento 2a 
- 
proposta de preços,

exclusivanTente por meio da plàtaforma Eletrônica, observada data e horário irnite
estabelecrdos,

4.4.-2 I ndependentemente de declaração exprêssa, a smplês apresentação de proposta
mplca subrrissào ô tooês as condrcões esliDUlaoêq neste Eoita e ieus Anexos, sem orejuizo

da estrita observánc a dês normas cont das na lêgislação mencionàda em seu preâmbu-lo;
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4.4.3Todos os custos decorrentes dê eâboração e apresentação de propostas serão de
responsabi idade exclusiva do licitônte, não sendo do órgâo licitânte, em nenhuma h pótese
responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que
forem efetuâdas em seu nome no Sistema Eletrônico. ou pela sLla eventual desconexào;

4.4.4 As L citantes interessadas deverão proceder ao credenclêmento antes da data màrcâda
para início da sessão públca via internet;

4.4.5O credênciamento dâr-se-á pela atribuiçâo de chave de idenflficação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso âô Sistema Eletrônico, no sitei
hlrpr-llrry]ur*].lli§ rtet !aLÀ( ;

4.4.6O credenciamento junto ao provedor do Sistema mpllca na responsabilidade legal
únca e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na prêsunção de siJa
capacidâde técnica para realização das transações inerentes ao pregão Eletrônico;

4.4.7 O uso da sênha de acesso pêlo Llcltante é dê sua responsabi idadê exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada dlretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do Sistemã, ou do órgão licitante, promotora dê llcitação, responsablldade por
eventuais danos decorrentes do uso indev do da senha, ainda que, poT terceiros;

4.4.84 perda da senha ou a quebra de sigllo deverão ser comunlcadas ao provêdor do
S stema para imediato bloqueio de acesso;

4,5 Não poderão pârticipar diretâ ou indirêtamente desse pREGÃO ELETRóNICO,
as empresas enquâdradas nos casos a seguit:

a) pessoa físrca ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada dê
parllcipar da licitação em decorrência de sançâo que lhe fol imposta;

b) aquele que mantenhâ vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entdade contratante ou cofir agente
públco que desempenhe função nê licltação ou atue na fiscallzação ou na gestáo do
contrato, ou que delês seja cônjuge, companheiro ou parente em lnha reta, colatêral
ou por afinidade, até o terce ro grau;

c) empresas contro adoras, controladas ou coligadâs, nos termos da Lel no 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrêndo entre si;

d) pessoa física ou jurídicã que, nos 5 (c:nco) ànos anterlores à dvugação do edital,
tenhã sido condenada judicialmente, com tránsito eaô julgado, por exploraÇão dê
lrêbalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
oLr por contratação de adolescentes nos casos vedados pela lêglslação traba hista.

4.5.1 O impedimento de que trata a a inea ..a,, do do itern 4.5 será também ap icado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, físicê ou juríd ca, com o intuito de burar
a êfetividade da sanção a ela aplcada, inclusive a sua controladora, controlêda ou coligada,
desde que dev damente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulentê dâ personàlidade
ju ríd ica do icitante.

4.5.2 Consórcio de empresas, qua qLrer que seja sua forma de constituição; empresas que
estiverem.em recuperação judtcial, processo de falência ou sob o reg me de concordaia,
concurso de credores, dissolução ou liquidação;
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4.5.3 Empresa declarada inidônea para licitar ou contrêtar com a Adnrinistração pública.
Parâ verificação das condições definidas neste item, o preqoeiro, promoverá a consulta
eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Emprcsas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

4.5.4 Empresa slspensa temporariamentê do direito
contratêr com este IYunicípio;

de icitar e impedidâ de

4.5.5. Empresas que, por quârsquer motivos, tênham s do decLaradãs inidôneas ou punldas
com suspensão ou mpedldas de llcitar por órgão da Adrninistração pública D reta ou Ind reta,
nâ esfera I\4unicipâ1, desde q!e o Ato tenha sldo publicado na imprensa oficia;

4,5.6 Servidor de qua quer órgão ou entidade vincu ada ao órgão promotor da licltação, bem
assiTn empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4,6 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da
senha privativâ do licitante.

4.6.1 Os documentos necessários à participação na presente licitàção, compreendendo os
documentos referentes à proposta de prêço e à hêbilitação (e seus anexos), devêrão ser
apresentados no id oma oficlal do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

4.6.2Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitês, discos magnéticos,
filmes ou cóplas em fac-símiê, mesmo autenticadas/ salvo quando expressaTrente
permitidos no Edital;

4.6.3Admitem-sê fotos, gravurâs, desenhos, gráfcos ou catálogos apenas como forma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6.4 Os licitantes dêvem estar cieÔtês das condições parê participação no certame ê assumrr
a responsabil dade pe a autenticidade de todos os documentos apresentados;

4.6.5O contratado deverá manter, durânte toda ã vigência do contrato, as mêsmâs
condições de habilitação ê qualificação exigidas na licitação;

4.6.6 Os iciiantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lel
CoÍrplernentar no 123l2006 devêrão atênder às regras de identificação, atos e manifestação
de lnteresse, bern coTao aos demas avsos emltidos pelo pregoeiro or.r pelo sistema
eletrônico, nos momentos e tempos adequàdos;

s.o apRESENTAçÃO OÁ PROpOSTA E DOS §OCUMENTOS OE HABTLITAçÃO:

5.1.
slste

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por mêio do
A PROPOSTA COM A "DESCRIçÃO DETALHADA DO

OBJETO OFERTADO,,, incluindo QUANTIDADE, PREÇo (MENoR TAXA DE
AGENCIAIi{ENTO) - (CONFORME SOLICITA O SISTÊMA), até o horário timite de início
dâ Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico,
quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação,

1,1 _l;.9190-";11 .udastradas no Sistema no c_ampo específico do vator, marcô, modeto,
NAo DEVEty coNTER NENHUivA IDEN FIcAÇÃo DA ENlpREsA pRopoNÊNTE, visando
atender o princípio da impessoalldade e preservar o sigilo das propostas.

5.3. Em caso de identificação dâ licitante na proposta cadastrada, esta será
DESCLASSIFICADA pe,o(a) pregoeiro(a) ; d

4
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5.4. A Licitantê será rêsponsável por todas as transêções que forem efetuadas em seu
norne no Sisterna Eletrônico, assumindo como firmes e verdêdeiras suâ proposta dê preços
e lances inseridos em sessão púb ica;

5.5. O licitênte deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos.
Em caso dê discordáncia existente entre ês espêcií càções deste obteto descritas no pORTAL
ê as especlficações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às
últimas;

5.6. Na Proposta de Preços lnserida no sistema deverão estar incluídos todos os nsumos
qL.re o compõêm, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos,
taxas, fretes, descontos e quaisquêr outros que incidam direta oLt indtretamente nê execuçào
do objeto desta icitação;

5.7. O ênvio da proposta da proposta física, contendo as descrição do(s) item(ns) e
demais elêmentos exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

5.8. As l4icroempresas e Ernpresas de pequeno porte deverão decarâr
específico do sistema que está devidamente enqquadrada de acordo
Complementar no 123l2006;

no
conl

campo
a Lei

5,9. Até à abertura dà sessão pública, os licitantes poderão retirar ou subst tuir a propostê
anteriormente inseridos no sistema;

5.10. Não seré estabelecida, nessâ etapã do certamê, ordem de classificação entre as
propostas apresentãdas, o que somente ocorrerá ãpós a realzação dos procedimentos de
negociação e julgãmento da proposta;

5.11. Os docLrmentos que compõem a prcposta e a habllltação do licitânte melhor
classificado somente serão inc uídos e disponibilizados pâra avaliação do pregoe ro e para
acesso público ãpós o êncerramento do envlo de lances e convocação do pregóeiro;

5.12. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações ôssumidas em seu
nome no sistema eetrônlco, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e
subsêquentes lancês, bem como acompanhar as operações no s stema durante a sessào,
fcando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios dante da inobsêrvância de
qua squer mensàgens emltidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.0 DO PRCE}IC]'IiIENTO DA PROPOSÍA:

6.1 O licitante deverá envlar sua proposta mediante o preenchimento. no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1,1Valor unitário etotal do itenr;

6.1.2 Descrição detalhãda do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referênclê: indicando, no que for êplicávê|, o modelo, a marca (se for o caso),
prazo de validade ou de garantia, ôúmero do registro ou inscrição do bem no orgàô
coTnpetente, quando for o côso,

6.2 Todas as especificações do objeto conidas na proposta vinculam a Contratada;

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionôis, encargos
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7.6 Ern
no site

seg!ida ocorrerá o início da etapâ de lances, via Intêrnêt, única e exclusivamente
conforme Ed ta;

previdenciários, trabalhistas, trlb!tários, comerciâis e quaisquer outros que incldâm diretô
o! indiretafiênte no fornecimento dos bens;
6.4 Os preços ofertàdos, tànto na proposta inicial, quanto na etapa de lânces, serão de
exclusrvà responsabi idade do licitante, não he assist ndo o direito de p eitear qualqLrer
alteração, sob alegação de êrro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.5 O prazo de valrdade da propostà não será inferior a 60 (sessenta) d as, a contar da data
de sua apresentaçâoi

6.6 A proposta deverá ser apresentadâ conforr.e modelo disposto no ANEXO ÍI deste Edital.

7.OÁBERTURA DA S:SSÃO, CLASST:rCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUL.ÀçÃO DE
LANCES:

7 .7 No horár o estabelecido neste Edità1, o pregoelro abr rá a sessão púb ica, verificando
as propostês de preços lênçadas no sistemà, ôs quais deverão estar em perfelta consonáncia
com as especificações e condições detalhadas no item 6.I do ed tal;

7.2 O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visLtalizar e analisar,
preliminarmente, a proposta ofertada que se encontrà inseridà no campo "DESCRIçÃO
DETALHADA DO OBJETO' do sisternã, confrontando suas carêcterísticas com as extoéncrasdo Edtal e seus anêxos (podendo, ainda, ser anaisado pelo órgão requerente),
DESCLASSIFICANDO, motivadarnente, aquelas que não estejam em c;nformidade, que
forem ornissas ou apresentarem irtegularidades insanáveis;

7.3 Constatada a existênciâ de proposta incompatível com o objeto licitado ou
mônr[estadamente neiequve, o p.regoeiro obrgatoriàmente ]ustificará, por rneio do
s stema, e entáo DESCLASSIFICARA;

7.4 O proponente que encam nhar o valor in cial de sua proposta comprovadaraente
inexequívê|, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposia rejeitôda nà
fase de aceitabilidade;

7.5 As lcitantes deverão manter ê mpessoaltdade, não se identificando, sob penà de serem
desclassificadas do certanie pelo(a) pregoeiro(a);

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abe{ura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

7.8 O licitênte somente poderá oferêcer lance de valor inferior ou percentual de desconto
sLrperior ào últ mo por ele ofertado e registrêdo pelo sistemà;

7.9 O intervalo mínimo de d ferençâ de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances lntermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta será de R$ O,O1 (um centavo)i

7.10 Será âdotado parê o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
'ASERTO", hlpótese ern que os licitàntes apresentarãã suas propostas por meio de lãnces
públicos e sucessivos, crescentes oLl decrêscentes;

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após tsso,
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será prorrogada aulornãticamente pelo sistema quândo houver lance ofertado nos últimos
02 (dois) minutos do período de duração da sessão púb ica;
7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que tratâ o item ônterior, será de 02
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediáriosj

7.13 Nâo havendo novos lancês nà ío.ma estabelecidê nos itens anteriores, a sessão públca
encerrar-se-á aLtomattca-nente;

7.14 Encerradà a fase competitva sem que haja a prorrogêção altoÍnática peto sistemâ,
poderá o pregoeiro, àssessorado pela eqLIpe de aporo, lustificadamente, êdmrtir o reinício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço - taxa de ageôcimento;

7.15 Serão ôceitos sornente lances em o menor percentua - taxa (%) com no máximo 02
(duas) casas decirnais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I - TERMO OE
REFERENCIA. Caso seja encêrrada a fase de lances e a iicitante divergir com o exlgido, o
pregoeiro, poderé convocar no CHAT tyENSAGEN4 parã atualtzação do referido lance, e/ou
reallzar a atual;zação dos valores ôrredondando-os PARA tyENOS altornaticamentê caso ã
Iicitante permaneçã inerte;

7.16 Nâo serão aceitos dois ou mais ances de riresTno valor, prevàlecendo aquee que for
recebido e registrado em primeiro lugar. Adotêdo o cr terio de julgaÍrento de menor preço,
poderá ocorrer lances interrnéd arios guais ou superiores ao nrenórjá ofertado.

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, êm tempo reâ|,
do valor do menor iance registrado que tenha sido apresentâdo pelas demais licltantes,
vedada a identificação do detentor do lance;

7.18 Sendo efetuado tance comprovadamente inêxequivel, o pregoeiro poderá alertar o
proponente sobre o valor cotâdo parê o respectivo item, através do sisterna, o excluirá,
podendo o rnesmo ser coôfirmado ou reformulado pelo proponente;

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante à Fase dê lances, conforme poss bilita
o sistemà eletrônico, ou seja, antes do encerrôrnento do item;

7.20 " No caso de desconexão com o pregoe ro, no decorrer da eiôpa compeiitiva do pregão
Eletrônico, o Sistema E etrônico poderá permanecer acessível às tcttantei para a .ecep!ào
dos lances;

7.27 . O Otegoeiro, quando possive, dará continuidade a suà atuação no certame, sem
prejuízo dos atos realizados;

7 22 Quando a dêsconexão do sisteraa eletrôaico parô o pregoeiro pêrststrr por tempo
superor a dez minutos, a sessão públicô será suspensa e reniciada somente apàs
decorrdas 24 (vinte e quatro) horas da cor.uncâção do fato peLo pregoero ôos
pàrt cipantes, no sítio eletrônico ut I zado parê divulgação no site
httosi /1l\]ww. icitenet cqrn.br,/;

7.23 Incumbiré à licitante acompanhar as operações no Sistema E etrônlco durante a sessão
públlcâ do Pregão Eletrôn co, f cando responsávei pelo ônus decorrente da perda de negóclos
diênte da inobservância de quatsquer raensêgens emitidas gelo Sisierna ou de sua
desconexão;

7.24 A des stência em apresentar lance impticârá exclusão dê licitante na etapa de ances e
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na manutençâo do último preço por ela apresentâdo, parâ efeito de ordeôação das propostas
de preços;

7.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusvos parà particlpação de
rnicroempresas e empresas de pequeno porte ou equ paradâs, uma vez en;errada , etapa
de lances, será efetivadâ a verificação automát ca, ondel

7.25.1O sistema identificará em coluns própria as microempresas e empresàs de peqleno
p0rte participantes, procedêndo á comparação com os valores da prirÍreira colocada, se estator emp.esa de ma or porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicãr_se
o disposto nos ãrts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alteraçôes;

7,25,2 Entende-se como empate àquelas situações em q!e as prooostas aoresentadaspetás mjcroemoresâs ê emorêsas dê peoueno oorte ."ia-lãiãEãiãiEGEJãiiãpolçetLo) suoeriores a orooosta melhor ctassificada, ããããGIãliãiJda a etapa ae
lancesi

7.25.3 A melhor class ficada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriâmente em valo. infer or ao da prime ra cotocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contãdos apàs a comuntcaçào
automática para tanto;

7 25,4 Caso a m croêmpresa ou ê erapresa de peqLJeno porte melhor classificada desistà ouna0 5e rnantteste no prazo estabelecido, serâo coavocadas a5 demais licitantes
microempresa e emprêsa de pêqueno porte que se êncontrem naquele intervalo de Solo(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo diierto, no prazo
estabelecido no subitem anter or;

7.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrern nos intervalos estabelecido. nos srbitáns ante.ores,será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poaera
apresentar melhor oferta;

7.25.6 Na hipótese de ôão-coôtratação nos termos previstos neste item, corvocação será
em favor da proposta origiôalmente vencedora do certame;

7.26 O disposto no item 7.2S somente se aplicará q!ãndo a mehor ofertê nâo tiver sidoapresentada por microempresa o! empresa de pequeno porte;

7,27 Em caso de empàte entre duas ou ma s propostas, serão Lttilizados os seguintes criterios
de desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipótese em que os lcrtàntes el.npatados poderão apresentar nova proposta
em ato coôtínuo à classtficacão;

II ôvalação do desempenho contratua prevro dos iicitantes. para a quat deverãopreferencialmente ser utilizados registros cadastrêrs para eferto oe'u["sú J" irmp.t.entode obrigêções prev stos nesta Lei;

III .- desênvolvrmento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mutheres noambiente de trãbalho, conforme regu amento;

IV - desenvolvr..ento peto lici!ânte de programa de integridade, conforme orientações dosórqàos de controle.

,.a-- ],,
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7.28 As regras previstas no item 7.27 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44
da Lei Comp ementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.29 Efraerrada a etapa de envio de lances da sêssão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá
encaminhar, pelo sistema eletrôôico, contraproposta ao licitante que tenh; apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitênte melhor classificado
que, NO PRÂZO DÉ 02 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao úttmo tance
ofertado âpós a nêgocração reâlizada, acompanhadâ, se for o caso, dos documentos
complêmentares, quando necessários à confirmação daquelês exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.30 Conforme estabelectdo no ttem 7.29, definido o resultado do julgarnento, à
Administração poderá negociar condições mais vaôtajosas com o priíreiró cãlocado, a
negociaçâo poderá ser fe tê com os demais licltêntes, segundo a ordem de classificação
nlcialmente êstabeleclda, quando o prtmeiro coocado, mesmo após a negociação, lor

desclass ficado em razão de sua propostâ permanecer acima do preço máximo-deftnido pela
Adm nistração;

7.31 Após concluida a negocaçã0, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo icitêtório,

A.O DA AC:ITABIIXôADE DA PROPOSÍA VENCEDOÍIA:

S.l Encerrada a etapa de negociação, o(à) pregoeiro(a) examinàrá a proposta classificada
efir primeiro lugar qlanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relàção
ao máximo estipulado pêra contratação neste Edital e eTn seus anexos, é venficará a
habilitação do lcitànte conforme disposiçôes do êditalj

8.2 Serão desclassiflcadas as propostas quel

I - contlvêrem vícios insanávêis;
II - nâo obedecerem às especificâções técnicas pormenor zadas no ed tal;
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acirna do orçamento esflmado

Para a contratação;
IV não tiverem suâ exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admintstraçãoi
V - àpresentarêm desconFormidade com qL.lâisquer outras exrgências do edital, desdê quê

insanável.

8.2.1 A verifcação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusiva.nente
ern relação à proposta ma s bem classiflcãda;

8.2.2 A Adminlstraçâo poderá realizar diligências para aferir a exequibllldade das propostas
ou-exigir dos licitàntes que elô seja demonstrâda, conforrne disposto no inc so IV do do item
8.2)

8.2.3 O desatendimento de exigências meramente formals que não comprometam a aferição
dô qu-alificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de suà proposta não mportàrá
seu afastamento da licitação ou a nvalidação do processoj

8.3 Considera-se rne,equivel a proposta que apresênte preços global ou unitários
s m00rcos, rTr soíos ou de valor zero, incornpatíveis com os preços dos insumos e salários
de rrercado, acresctdos dos respectivos encargos, âinda que o aú convocôtório da ticitacão
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não tenha estabelecido limites mínirnos, excêto quando se referlrêm ã materials e iôstâlações
de proprledade do próprio licttànte, parâ os quais êle renuncie a parce a ou à totatidàde da
remuneração,

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizern diligências para aferir ê
exeq! bil dade e â lega idade das propostas, devendo apresentar a; provas ou os indícios
qLre fundamentâm ê suspeita;

8.5 Na hlpótese de necesstdade de suspensão dê sessâo púbica para a realizaçâo de
diligênc as, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão públlcâ someate pod;rá ser
reiniciadê mediante êviso prévo no sistema corn, no minimo, vinte e qualro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6 O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digjtal
complementar, par meio de funcionatidade disponível na sistema, no prazo de 02 @;as)haras, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1 O prazo estabêlecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por sol citação escrrta ejustificada do lictante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Pregoe ro;

4.6.2 Dentre os docuÍnentos passíveis de so|citêção pelo pregoeiro, destacarn-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, rnodelo, tipo, fabricênte
e procedência, além de outras informâções pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos oupropostas, encaminhados por meo eletrônico, ou, se for o caso? por outrõ meio e prazo
ndicados pelo Pregoetro, sem prejuÍzo do seu utterior envto pelo sistema eletrônico, sobpena de não âceitação da proDosta;

8.6.3Se a proposta ou lance vencedor For desclassificado, o(a) prêgoeiro(a) exàmrnará aproposta ou iance subsequente, e, assim s!cessivamente, na ordem àe ctaisiiicaçào;

8.6.4 Hêvendo necessldâde, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, iníormando no ..chat,,a
nova data e horário para a sua continuidade;

8.6.5O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrôntco, contraproposta ao
icitante que apresentou o lance mêis vanlàjoso, com o fim de neqociar a obtenção de me hor
oÍeço, vedàda a negoc açáo e- cond'çôes d versas oas prevista; nesle Ed,ta,;
8.6.6Também nas _hipóteses em que o pregoeiro náo aceitar a propostà e passar à
sLrbsequente, poderá negociâr corn o lcitante para que seja obtido preço melhor;

8.6.7 A negociação será rêalizâda por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes;

8.6.8 Nos itens não exclusivos pôra a pârticipàção de microempresas e empresas de pequeno
porte,.sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro pasiar à subsequente,
haverá nova v_erificação, peto sistema, dê eventuôl ocorrência áo empaàiicto, p.euisto nos
artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disctplinã ante; estabelecida, se for ocaso;

8.6-9 Encerrada a análtse quanto à aceitâção da proposta, o pregoeiro verificará a hab itêção
do I c tante, observado o disposto neste Editat.

9.0 ENVTO DOS DOCUMENTOS DE XAETIITAçÃO
9.1 Os docuÍrentos de habilitação, relacionàdo; no subilem 10, deverâo ser cadastrados
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previamente no sisterna, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços.
As documentêções cadastradas pelas emprêsas pàrt cipântes são bloqueadas para os dernais
partrcipantes, inclusive o Pregoelro.
9.2 Após â etapa competitiva, quando da declâração da empresa vencedora da lcitação, os
documentos de habilitação cadastrados ito sistemà, serão automaticamente disponibilizados
para a verificação do(a) Preqoeiro(a).

9.3 Nos procediínentos realzados neste pregêo etetrônco, a Admiflistração determna,
como condição de valdadê e eficácia, que os licitântes pratiquem seus at;s em formato
e etrônico;

9.4 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de procêsso de
certificôção disponibilizada peta ICp-Brasit, nos têrmos da Medida provisória no
22OO-2, de 24 de agosto de 2001, sêrão recebidos e presumidos verdadeiros em
rêlação aos signatários, dispensando-se o ênvio de documêntos originais e cópias
autenticãdas em pepê|.

9.5 A .prova de êutenticidade de cópia de documento público ou particular, quando
necessária, poderá ser feita perante um agente da Adm nistração, mediante apresentação
de origlnêl ou de decaração de autenticdôde por advogado, sob sua respoosabilidade
pessoal;

9,6 O reconhecimento de firma somente
autenticidade, salvo imposição legali

será exgrdo quando houver dúvida de

comunicados,9.7 Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejarn produzdos,
armàrerêdos e vàlidados por meto eletrô1ico;

10.O DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

10.1. Para fins de habllttação, deverá o icitante coÍnprovar os seguintes requisttosl
Habilitação jurídica

10. 1. 1. Pêssoã físicã: cédu a de dentidade (RG) ou documento equtvalente que, por íorça
de lêi, tenha vâlidade para fns de idêntficação em todo o territórto naconal (Art.
66, da Lei Federal N. 14.133/2021);

10.1.2. Empresário individual: inscrição no Reg stro público de Empresas lvlercantis, a
cargo da lunta Comerclal da respectiva sede (Art. 66, da Lei Fedêral Nô
14.133/2021);

10.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certifcàdo da Cond ção de
IY croeÍtpreendedor Indvidual - CCÍv1EI, cula aceitação ficará condicioôada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.brlempresas_e_negoc os/pt-
brlempreendedor (Art. 66, da Le Federât N. 14.133/2021);

10.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipêssoal - SLU ou sociedade
identificada como emprêsa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrlção do ato constitutivo, estâtuto o! contrato sociàl no Reg stro púbtico
dê Empresas l\4ercant s, a cargo da .lunta Cornerc al da rêspéctiva sede,
acompanhada de documento comprobatóro de seus admtnistradores (Art. 66, da
Le Federal No 14.L33/2021);

10.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasi , publtcada no Diário Oficial da lJn ão e arquivada Áa Junta Conrercial da
un dade federativa onde se localizar a filial, agêncla, sucursàl ou estabe ecrmento,
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a qual será considerada como sua sêdê, conforme Instrução Normativa DREI/lyE no
77, de 78 de março de 2020 (Art.66, dê Lei Federal No 14.133/2021).

10.1.6. Sociedôde simpl€s: inscrição do ato constitutivo no Registro CiviL de pessoâs
.lurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comOrobatório de seus
adm nistradores (Art. 66, da Lei Federal Nô 14.133/2021);

10.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: nscrição do
ato constitutivo da fi ial, sucLlrsal ou ôgênc a da sociedàde simples ou empresariô,
respectivãmente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Rêgistro púb ico de
Empresas I\4ercantis onde opera, corn averbãção no Reg stro onde tem sede a rnatriz
(4rt.66, da Lei Fede.al No 14.133/2A21).

10.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatr.rto soctal, com a ata da
assembleia que o aprovou, devrdamente arqutvado na Junta Comercial ou inscrito
no Reglstro Civll dàs Pêssoas lurídicas da rêspectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezenrbro 1971 (Art. 66, da Lei Federat
No 14.133/2021).

10.1.9. Os documentos apresentados devêrâo estôr acompa11hados dê !gdes_--ês
alteracôes ou da consolidâcão rêsoêctiva íArt. 66, da Lei Federa No
14.133/2021).

Hôbilitação fiscal, social e trabâlhistà

10.1.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacionâl de Pessoas Jurídicâs, conforme o
caso (lnc. I, do Art.68, da Lei Federal Nô 14.133/2021);

10.1.11

10.1.12

10.1.13

10.1.14

10.1.15

Prova dê rêgularidâde fiscel peralrte a Fazenda Nacionâ1, rrediante
apresentàção de certidão expedidê conjuntamente pela Secretaria da Receitã
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-ceral da Fôzenda Nacional (pcFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativà dà União (DAU)
por elas adrrinistrados, nclLJsive aqueles relôtivos à Seg!r dade Sociai, nos termos
da Portaria Conjr.rnta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretárto da Receitê
Federal do Bras le da Procuradora-Gêral dô Fazenda Nacional (Inc. ItI, do Art. 68,
da Lei Federal Na M.133/2021),

PÍova dê regularidadê relativa à Sêguridade Sociãl e ao Fundo de Garantia
do Tempo de Sêrviço (FGTS) (Inc. IV, do Art. 68, da Lei Federa Nô
14.133/2021);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos pêrante a Justiçâ do Trabalho,
med ante a apresentação de certldão nêgativa oLr positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vll-A da Conso idação das Lels do Trabalho, aprovêda pelo
Decreto-Lel no 5.452, de 1o de malo de 1943 (lnc. V, do Art. 68, da Lei Federal
Na 74.133/2021))

Prova de inscrlção no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal
relâtivo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de ativ dade
e compatível com o objeto contratuâl (Inc. II, do Art. 68, da Lei Federal No
14.133/2021))

Prova de regulâridadê com a Fazendâ Federal, Estâdual e Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre (lnc. ÍIl, do Art. 68, da Lei Federat No 14.133/2021);



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARÂNJEIRAS

10.1.16. Caso os documentos refêridos dos subitens 10.l.10 a 1O.1,lS poderão ser
substituídos ou supridos, no todo ou em parte por outros meios hábeis a comprovar
a rêgu aridade fiscal do icitante, inclusive por meio êletrôntco. (§ 1o, do Art. 68,
da Lei Federal No 14.133/2021).

Qualificação Econômico-Finãnceira

10.1.17. Certidâo negativa de falência expedida pelo distrlbuidor da sede do fornecedor -
Lei no 14.133, de 2027, art. 69, caput, inciso II).

10.1.18. Balãnço patrirnonial, demonstração de resultado de exercíc o e deTnais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

10.1.19. A boê situação financeira da empresa Licitante será comprovada mediante a
análise das demonstrações financeiras do item anterior em função do ind ce de
Llquidez Geral - ILG igual ou ma or que 1,00, conforme formuiê abaixo:

Ativo Ctrculante + Rea izável a Lonqo prazo
ILG

passivo Circu ante + passivo não Circu ante

10.1.20. Deverá estar expresso no balanço da licitante o cálculo do ILG conforme fórmula
acimê ou em folha à parte, carimbada e assinada por profissiona da contablldâde
devidamente registrado, co|forme o art. 69, § 1o da Lei no 14.133/2021;

10.1.21. O Balanço Patrirnonial, demonstração de resultado de exercicio e e demais
demonstrações contábeis lirnitar-sê-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.1.22. Comprovaçâo de quê possuem capital social registrado ou patrimônio líquido
mínimo equivalente a 1%o (um por cento) do vôlor total adjudlcado a erÍlpresa.

Qualificação Técnica

10.1.23. Comprovãnle de cadãstramento junto ao 14inistérlo do Turismo;

10.1.24. Comprovêção de êptidão atrãvés de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica
de direito público ou privado, pertinente e compatÍvel com o objeto do certôme.

10.1.25. Os atestados dê capacidade técnlca poderão ser apresentados em nomê da matriz
ou da flllêl do fornecedor.

10.1.26. O forfecedor disponibilizará todas as informações necêssárias à comprovação da
legitimidade do{s) âtestado(s), apresêntando, quando sot aitado pe a
Administração, cópia do contrato que dêu suporte à contratação, endêreço aiual
dà contrãtênte e local em que fo executado o objeto contrêtado, dentre outros
documentos.

10.1.24. Na fase de habilitação o licitantê deverá prestar as seguintes declarações:

a) Declaração de que atende aos rêquisitos de habilitação, e responderá pela
veracidade das informações prestâdas, na forma da lêi, nos tirrnos do art. 63, lnciso
I da Lei no 14.133/2021;

b) Declarãção de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

à-
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com deficiência e para reabltado da previdênciã Social, previstas em lei e em
outras normàs especificas, nos termos do ari. 63, inciso IV dê Lei no 14.133/2021;

c) Declaração dê que suas propostas econômicas compreendêm a integralidadê
dos custos parê atendimento dos direitos trabalhlstas âssêgurados na Const tuição
Federal, nas leis trabàlhistas, nas normas infralegais, nas coÍrvenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamênto de conduta vigentes na data de entrega das
propostôs, nos têrmos do art. 63, § 1o da Lei Í\o t4.t33l212t.

d) Declaração do licitante de observância do limite na licitâção para obtenção
de benefícios da LC 123/2006, estândo limitado às microempresas e às empresas
de pêqueno porte que, no ano-càlendário de realização da licitação, ainda não tenham
cêlebrado contratos com a Administração públlcâ cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admittda parâ fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte. (art. 40, § 20 da Lei no 14.133/2AZt).

10.1.25

c)

10.2. 1

Havendo disponilidade no sisteTía eletrônico de pregão, as declaraçôes acima
poderão ser feilas eletronicamente, devendo o licitante asslnaar em campo
próprio do sistema, caso inexista campo apropriado no s stema, tais declêrações
deverâo ser produzidas por escrito, com datâ e ocal de sua reallzação e àssinâtura
do responsável, e juntadas aos documentos de habilitação, sob Oena dê
nabi itação. A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções prev stas em Leis e
neste Edital.

10.2.1 Como condição prév a ao exame da documentação de habilitação do Ic tante detentorda proposta classificada ern primeirô lugar, o pregoetro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especlalmente quanto à existência de
sanção que mpeça a pàrticjpaEão no certame ou a futura contratação, rnediante a consulta
aos seguintes cadastrosi

a) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controlàdoria-Geral daUnião (CGU), disponível no portal da Transparencia
(htto://w\,,/w,oorta transoarencra,aov.ba;

b) no cadastro de municipêl de empresàs que estejam com suspensàs ou com o
mpedimento do d rêlto de participar de licitação ou contratar com o t4unicípio de
Laranjeiras/SE;

rO.2 DA ANÁLISE

por improbidade admlnistrativa no Cadastro Nêcional de Condenações Cíveis por Ato
de Improbidade Adminlstrativa, disponíve no portal do Conselho Nacional de Justiça(CNl), d sponíve no portal

tt roblda ):

A consulta aos cadastros será realizadô em nome da empresa licitante e tambéra
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nô 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sançôes mpostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade adrninlstrativa, a proibição de contratar com o podeí púbtico, inclusive
por interméd o de pessoê jurídica dà qua seja sócio majoritárioi

Caso conste na Consultê de Stuação do Fornêcedor a existência de Ocorrêncês
Impeditivas Ind retas, o gestor d ligenciará para vertficar se houve fraude por parte
dês empresàs apontadas no Relatór o de Ocorrências Irnpeditivas lndiretas;

14.2.2
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10-2.3. A tentativa de burlê será veriftcôda por meio dos vínculos societários, lnhas de
fornecimento similâres, dentre outros;

10.2.4. Constatâda a existência dê sanção, o pregoeiro reputará o licitantê inabilitado, por
.alta de conOiçáo de pãrÍrcrpàçàoj

10.2.5. Para fins de habílitâção, não será admitida complementação ou retificação dâ
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno
porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 1o, da LC no 123/06.

10.2.6. Após a enlrega dos doc!mentos para habi itação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de Ttovos documentos, salvo em sede dê diligência, pêra:

I - Complementação de informêções acerca dos documentos já apresentados oetos I cttantes
e desde que necessária pâra apurar fâtos extstentes à épocê da abertura do certame;

II - Atualização de documentos cuja vattdadê tenhâ expirado após a data de recebimento
das propostas,

10.2.7. Para fins de habiiitaçâo, não será admtida complementação ou retiflcação da
documentação êpresêntada, exceto parê microeÍtpresas e empresas de pãqueno
porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 1o, da LC no 123/a6;

10.2.8- Na análise dos documentos de habilitaçãô, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterêm ê substância dos documentos ê sua validade jurídica, mêdiante
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribu ndo-lhes eficácra parã
f ns de habilitação e classificaçâo.

10.2.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no..chat,,a nova data e horárrà oara a
continuidade da mesma.

10.2.10. Será inôbilitâdo o licitànte que não cornprovar sua habilitaçâo, selà por nào
àpresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá- os em desacordo
com o estabe ecldo neste Edital

10.2.11. Não serão ãceitos docurnentos de habilitação com indicação de CNpJ/CpF
diferentes, sôlvo aqueles legalmente permitidos;

10.2.12. Se o licitante for â matriz, todos os docurnentos deverão estar em nome dâ matriz,
e se o licitêntê for ê filial, todos os documentos deverão estar eTn nome da filiâ|,
exceto àqueles documentos que, pela própria naturêza, comprovadamente, forern
emitidos sornente em nome da matriz;

10.2. 13 Serão aceitos registros de CNpJ de lctante matriz e filial corn diferenças de
números de documentos pertjneôtes à Certidão Conjunta de Débitos eela[ivos a
Tributos Federais ê à Dívida Ativa dâ Unlão, emitida pela Secretaria da Recertâ
Fêderal do Brasi ou pelô Procuràdoria-Gerat da Fãzenda Nacionôj, por constar no
próprio docurnento que é válido parã matriz e filiais, benr assi. quanto ao
Certiflcado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos
enca19os centra izado, dêvendo, desta forma, apresentar o docurnento
comprobêtório de ãutorizâção pôra a centrôtizaçã0.
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10.2.14. A vêrif cação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrôn cos
of ciais de ór9ãos e entidades emissores de certidões constitui meto legal de prova,
pa'a fi.ls de habilitaçào.

11. ENCAI,IINHAMEXTO DA PROPOSTA VENCEDORÂ

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encâmlnhada no prazo de
02 (duas) horas ou superior. a depender do caso, a contar da solicitação do pregoeiro
no sistema eletrônico, conforme modelo presente no ANEXO II, e deverá:

11.2 Ser redglda em língua portuguesa, digitada, ern uma vài sem emendàs, rasurãs,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a ú tirna folha ser asslnada e às demais rubrlcadas pelo
lcitante ou seu representante legal;

11.3 Conter a indicaçâo do bânco, númêro da conta e agência do licitânte vencedor, para
fins de pagamento;

11.4 A p.oposta ílna deverá ser documentada nos autos e será levàda ern consideràçâo
no decorrer da execução do contrato e apllcação de eventuàl sanção à Contratôda, se for o
caso;

11.5 Todas as especificações do objeto contidâs na proposta, tais como, validade da
propostã, marcê/ modelo/ tipo, fabricante e procedênciâ, vtnculôm a Contratada;

11.6 Os valores, os prêços e os cLlstos utilizados terão como expressão monetária a moeda
corrente nacional, o valor unltário em algarsmos e o valor globai em algarsmos e por
extenso (art. 12, inciso II da Lei no 14.133/2021)i

11.7 Ocorrendo divergência entre os preços untárlos e o preço global, prevalecêrão osprmeirosi no caso de divergência entre os vaores numéricos e oi valorei expressos por
extenso, prevalecerão estes últ mos;

11.8 A oferta deverá ser firme e precsa, irnitâda, rigorosêmente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternat vas de preço ou de qualquer outra condição que induzâ o j!lgamênto a
ma s de um resultado, sob pena de desclass ficaçâoj

11.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não seôdo
consideradê aquela que não corresponda às especificações âli contidâs ou que estâbeleça
vincu o à proposta de outro ltcltante;

12 RECURSOS ADMTNISTRATIVOS:

12.1 Os atos da Administração decorrentês da aplicação deste Edital cabem:

I - RECURSO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de ntimação ou de lavratura
da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-quàlificação de interessado ou de inscrição em
registro cadastral, sua alteração ou cancelaTnento;
b) julqamenlo das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulâção oLJ revogação da licitâção;
e) extinção do contrato, quãndo determinada por ato unilateral e escrito da Admintstraçâoi

II - PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da dàta de
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ntlmação, re ativamentê a ato do qual não caiba recurso hierárquico.

12.2 Quanto ao recurso âpresentôdo em virtude do dtsposto nas alíneas "b,, e.,c,, do inciso
I do iitem 12.1, serão observadas as sêgulntes disposições:

I - declarado o vencedor a rntenção de recorrêr deverá ser manifestada imedjatamente, do
qual será concedido o prazo de lro mínimo 10 (dêz) minutos, sob penã de preclusâo, para
que qualquer icitante manifêste a intenção de recoTrer em campo próprro do s sterna, e o
prazo para apresentação das rôzões recursa s previsto no inc so l do item 12,l será niciado
na dàtê de intimação ou de lôvratura da ata de habllltaçâo ou inôbilitação;

li a apreciação dâr-se-á em fase única.

12.3 O recurso de que trata o nciso I do item 12.1 será dirigido à autoridade que iiver
editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não recons derar o ato ou a dec são
no prazo de 3 (lrês) dias úteis, encarainhôrá o recurso com a sua moflvação à autoridade
supenori a quôL deverá proferlr sua decisão no prazo máximo de 1O (dez) dias úte s, contado
do recebimento dos autos.

12.4 O acolhimento do recurso
aproveitamento,

implicará invalidação apenas de ato insuscetível de

12,5 O prazo para apresentâção de contrarrazões será o mesmo do recurso e tera Intcio na
datâ de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso no Diario
Oficial do Municipio.

12.6 Será assegurado ao licitante vista dos eleTnentos indispensáveis à defesa de seus
interesses;

12.7 Hêvendo quem se manifeste, caberá ao Prêgoerro o juízo de admissibilidade de
verificação da existência dos requisitos legais necessários para o conhecirnento do recurso,
perínitindo a anál se das razôês, tôis requisitos são os pressupostos recursais: sucufitbêncla,
terÍlpestividade, motivação, legitmidade e interesse, para decidir se àdmite ou nào o
recurso, fundamentadâmente, Nesse momento o Preqoeiro não adentrará no r.rérito
reclrrsal/ mas apenas verificêrá as condições de adrnissibi idade do recurso;

12.8 A fâlta de rranifestâção motivada do licltante quanto à ntenção de recorrer mportará
a decadência desse dirê toj

12.9 Urna vêz admltido o recurso, o recorrêntê têrá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razôes, pe o sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazôes tômbém pelo sistema êlêtrônico, em
outros três dlês, quê corneçàrão â contar do término do prazo do recorrente, sendo hês
assegurada vista imed ata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;

12.10 O acolhimento do recurso nvalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitâínento;

12,11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos lnteressados, no
endereço constante neste Edital.

13.0 REAAERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1 A sessão púb ica poderá ser reaberta

-"-:..



13.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
rea ização dô sessão públlca precedente ou em que sejê anulada a própriâ sessão pública,
situação em que serão repetldos os atos ânulêdos e os que de e dependami

13.1.3.Quando ho!ver erro na aceitàção do preço me hor classificado ou quando o icitânte
decarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regular zação fiscal e trabalhista, nos termos do art. 41, § 1o da LC no 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedirnentos imedlêtamente posterlores ao
encerramento da etapa de ances;
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13.1.4. Nos côsos de necessidade de verlficação dos documentos de habititação de formê
minUclosa;

13,2. Todos os licitantes reraanescêntes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

13.3. A convocação se dará por mero do sistema elêtrônico (..chat,,)

14.O ADJUDTCAçÃO E HOi{OLOGAçÃO

14.1 O objeto da licitação será êdjudicado ao ltcitante declarado vencedor, por ato do
Pregoe ro, caso não haja interposição de rêcurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresêntados;

14.2. A homologação da iicitàção é de responsabldade da autoridade competente e só
poderá ser realzada depois da adludicação do obleto à licitante vencedora pelo pregoeiro,
ou, quando houver recurso, pela autoridade competente,

15.0 DO REGISTRO DE PRÊçOS

I - FORMALIZAçÃO E CAOASTRO DE RESERVAI

15_.1 Após ê homo ogàção da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para
a formalização dâ ata de reg stro dê preçosi

a) serâo reglstrados na ata os preços e os quanltativos do adjudicâtáro, observado a
possiblidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitalivo inferior ao
rnéximo prêvisto no Termo de ReÍerência, e obriqar-se nos llmites dela;

b) será incluído na ata, o registro dos licltantes que aceitàrem cotar os bens, as obras
ou os-serviços com preços iguals aos do adjudicatário, observâda a classificação na
IL Ldldo; e

c) dos llcitantes que mantiverem sua proposta original; e

15.1.1 Será respeitàda, nas contrêtações, a ordem de ctass ficação dos I c tantes registrados
na atô,

II - ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

15.2 Após o encerramento dê licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para
âssinar a àtô de registro de preços no preao dê OS (cinco) dias, sob penã de decadência

+



do direito, sem prejuÍzo da aplicaçâo das sânções previstas na Le no 14.133, de 2021;

15.2.1 O prazo de convocação podêrá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
so icitâção do icitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentadô dentro do prazo; e
b) ô.lustiflcaçâo apresentada seja aceita pela Administração.

15.2.2. Nà hipótese do convocado não assinãr a atê de registro de preços no prazo e nas
condlções estabelecidas no item 15.2 e subitem 15,2.1, flca fôcultado à Administração
convocàr os licitantes remanescentês do cadastro dê reserva, na ordern de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado;

15.2.3 Na h pótese de fenhum dos licitantes de que trata o subitem 15.2.2 aceitar a
contrâtação nos termos previstos no referido subitem, ô Adminrstração, observados o vaior
estimado e ã suê eventuâl êtualização na forrna prevista no edital, poderá:

â) convocar os licitantes que mantrverem sua proposta original, na ordem de
clâssificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesrno que acima do preço do
adiudicatário; ou

b) ad.judlcôr e fi.mar o contrôto nês condições ofertadas pelos icitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando f.ustradê à negociação de melhor
condlção.

III - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISÍRO DE PREçOS:

15.3. O prazo de vigência da Ata de Regtstro de preço, será pe o período de O1(um) ano e
poderá ser prorrogado por rg!al período, desde que cornprôvado o preço vântajoso (Art. 84,
Lei 14.133/2021).

15.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigênciâ estabelecidâ
em conformidade com âs disposições ôela contidas.

IV. PREçOS REGISTRÂOOS:

15.4. O preço reglstrado e a ind cação dos respectivos detentores da ata serão d vu gados
em órgâo oliciâl da Adm n stração e ficarão disponibi izados durante a vlgência da Ata de
Registro de Preços;
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15.5. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantjtativos estàbelec dos na ãta de registro de
preç0s;

15.6. A indicação da disponibi idade de crédttos orçamentários somenle será exigida para a
forma ização do conlrato ou de outro instrumento hábi ;

15,7. A exstência de preços registràdos impllcâré compromisso de fornecimento nas
condiçôes estabelêcidas, mas não obrigará a Administràção a contratar, facultôda a
rea ização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
mot vêda (Art. 86, Lei 14.133/2021);

V. ÂLTÉRAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRAOOS

15.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizâdos em decorrêncla de êventual
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redução dos preços praticados no mercado ou dê fato que êleve o custo dos bens ou dos
Seniços 'eg (lrdoos, na5 Seguiites s tuôções:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrênciê de fàtos
imprevisíveis ou previsívels de consequências tncalcuáves, que inviabilizenr a
execução da êta tal como pactuada, nos termos do disposto na a íneô,.d,,do inciso II
do caput do art. 124 da Lei no 1,4.133/ 2021;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniênca de disposições legais, com comprovada repercussâo sobrt os
preços registrêdos; ou

c) nã hipótese de p.evisão no edrtal de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre
os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2021.

15.9, Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se
supêrior o preço praticado no mercado, o órgão Gerenciador devêrá:

a) Convocar o Detentor da Ata visàndo a negôciação parâ redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor dê Ata será liberêdo do comprom sso êssumido;

c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços rêgistrados, visândo igual
oportunidade de negoclação;

15.10. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrâdos, o Oetentor
da Ata, mediante requerimento comprovôdo, não puder cumprir o compromrsso, ê
Administração poderá:

a) Liberar o Detentor da Atà do comprom sso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmãda a veracidade dos rnotivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de ôegociaçào;

c) Não havendo êxto nas negociações, a Adminrstração deverá proceder a revogêçào
da Ata de Regtstro de Preços, adotando as medldas cabíveis para obtenção de
contratôção mais vantajosa,

15.11. O Detentor da Ata terá sêu registro câncelado quando:

a) Descumprir as condiçôes da Ata de Registro de preços;
b) Não retirar a respectivâ nota de empenho. instrumento equivalente ou assnar o

contrato/ no prazo estabelec do pela Admin stração, sem justiíca!va aceitável;c) \ão dcertà. reouz r o seJ oreço .egistraoo, nô h,potese oe este se ro-na. superior
aqueles orêticados no mercado.

d) Tlver presentes razões de nteresse público;
e) O Cancelômento de reg stro, nas h póteses previstas, assegurando o contrad tório e

a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Admln stração.

15.12. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será
responsável pelas rotinas de controle dessas atas, como:
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a)
b)
c)

Controle dos saldos;
Vigência da ata;
Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na
Ata de Registro de Preços, em sintoniô com o Art. 82, § 50, inciso VI;
Controie das Solicitações de Consumos de Ata;
Controle sobre as entregas, seus Locais e seus prêzos;
Cortrole sobre o -eceDt-ento oo objeto;
Controle sobre as llquidações de Notas Fiscais;
Controle das obrigações de ambas as pârtes;
Controle sobre êventuais so icitações de troca de Ínarca e de prorrogação do prazo
de entrêga;
Controle sobre eventuais notificações e eveôtuais sançôesi entre outros,

d)
e)
f)
s)
h)
i)

i)

15.13. Os órgãos ou êntidades que não participarem do procedimento licitatório
podêrão aderir à ata dê registro de prêços nâ condição dê não participântesr
obseryados os seguintês requisitos:

a) aprêsêntação de justificativa da vantagem da adesão, inclusjve em situaçôes de
provável dêsabastecimento ou descontinuidade de serviço públicoj

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art, 23 da Lei no 14,133/2021.,

c) prévias consulta ê aceitação do ór9ão ou entidadê gêrenciadora e do fornecedor.

15.14 A fâculdade de aderir à ata de registro dê preços na condição de não
participantê poderá sêr exêrcida:

a) Por órgãos e entldades da Administração pública Federãt, estaduat, distritat e
municpa, relatlvamente a ata de reg stro de preços de órgão ou entidade
gerenc adora federê1, estadua ou dtstritêl; ou

b) Por órgãos e entidades da Admin stração públicâ municipal, relativamente a ata de
reg stro de preços de ór9ão ou entidade gerencladorã municipa, desde que o sisterna
de registro de preços tenha s do forma izado mediante icitação.

15,15. Limites dê adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não
Participantes:

a) As adesões não poderão exceder, por ór9ão ou ent dade, a 50Vo (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do instrurnento convocêtório registrados na ata de registro
de preços pãra o órgão gerenciador ê para os órgãos participantes.

b) O quantitatvo decorrente das adesões à ata de registro de preços ôão poderá
exceder/ na totalidâde, ao dobro do quantita|vo de cada item registrado na ata dê
registro de preços para o órgão gerenciãdor e órgãos participantes,
independenternente do número de ór9ãos não part clpântes q!e aderirêm.

15.16. Hornologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada à ordem de
c assificação e a quantidade de Detentores a terem preços registrados, convoaará os
representantes para êssinatura da Ata dê Registro de preços que, após cumpridos os
requisitos de publicidadê, terá efe to de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidês;

15.17. A contratêção com os detentores da Ata de Registro de preõs será formalizada por
interméd o do instrumento de contrêtual, salvo nas seguintes hipóteses, em que a
Adrniôistração poderá substituilo por outro instrumento hábi , como cârta-contrato, nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou ordern de execução de servlço, observado



-'i::-Y
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

o d sposto no art.95 da Lei no 14.133/2021]

15.18. A Atâ de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidês as disposições
contidas no artigo 124 da Lei !4.133/2A21, e as condiçôes previstas neste edital;

16.O DO ACOMPANHAMENTO

16.1 A execução do objeto será fiscalzada pelo setor competente, com autoridade para
exercerr eTn nome do l4unlcípio, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e
f scaiização objeto do contrato.

17.O DA FTSCALTZAçÃO

17.1 Nos termos dos adigos 92 inciso XVIII e art. 117 da Lei no 14.133/2021, a
Administraçâo designará o servidor pertencente ao quàdro para acompanhar e fiscalizar a
execução do rÍ1êsmo, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionâdas com a
execução e determinando o que for necessárlo à regulàrização das falhas ou defeitos
observados, com o auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Adminlstração.

1A.O OO PAGAMENTO

18.1 O prãzo para pàgamênto das notas fisca s àpresentadas será dê 30 (trinta) dias
contados a partir da entrega da nota fiscâI, dêvidanrente atestada e acompânhadâs das
certidões negativas, no protocolo da SÉFIN (Secretãrià de Finanças) devendo esta ser
apresentada, com o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas da seguintê documentação
hábil à quitaçãô: Nota flscal; Orderr de Fornêcimento/Serviços, com o respectivo ter..o de
recebimento, atestado pelo setor competente da Prefeitura; Certldão de Regularidade Fiscêl
com as Fazendas Federal, Estadual, Nluniclpal, INSS, FGTS e Certidão de Débitos
Trabalhistas.

18.2 Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser aprêsentados nas
Secretarias So icitantes, dos quais após atestados pe ô autor dade competentê e aprovados
pelo Flsca do Contrato serâo encôminhados ao Setor Ftnancelro para fins de liquidaçâo da
despesa e nclusão na ista classificatórla de credores.

18.3 O pagamento das obrigações relativas ao presênte contralo deve obedecer e cumprtr
ã ordem cronológica das datas das respêctlvas exigências, a teor do que dlspõe o art. 70§
20, inciso III, da Lei no 4.320/1964, art. 141 da Lei no 14.133/2021.

18.4 No êto do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e
contrb!ições previstas em le, desdê que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos
fornec dos,

18.5 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRAÍADA enquanto houver pendêôca
de iquidêção da obr gação f nance ra em v rtr.rde de penalidêde ou jnadimp ência contratua .

18.6. E vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) mesês do contrato,
exceto por Força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de
valores, visando rnanter o equilÍbrio econômico-financeiro in c al da proposta, nos termos do
aft. 724, 11"d", da Lei no 14.133/2021,, desde que demonstrado, por parte do fornecedor,
alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo dê força matoT, caso
fortuito, fàto do príncipe e /ou fato da administração, desde que imprevisíveis ou de difícil
previsão, obsêrvado em qualquercaso o disposto em ei enesseEdital.
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Parágrafo Único: O prazo de 30 (trinta) dlas para pagamento das notas fiscais, que se trata
o subitem 19.1 deste edital, será contado â pârtir da data da entrega dã nota fiscal na
Secretaria de Finanças deste I\4unicípio, sendo a datã dô liquidação da Nota Fiscal no Sistemà
de Contabilidade utilizadà pelo município, conforme vêrsa a liquidação estabelecida no Art.
63 da Lei no 4.320/1964.

2O.O DOS iÊAJUSTES DE PRÊçOS E EQUILI3RIO ECONôüICO FIr{AI{CETRO DO
CONÍRATO

20.1 O va or contratado poderá ser reajustado, âpós 12 (doze) meses contados dà data dê
ass natura do contrato, observâdê a variação do IPC-A para o periodo ou outro indicador que
venha a substltui o, êm conformidade corn o prazo estabe ec do e rnediante acordo formal
entre as partes;

20.2. O reajuste levará em contô para fins de cáiculo ã variação do índice pactuado a data
base de apresentação orçarnento, sendo que os reajLtstes subsequentes ocorrerão sempre
nos anlversários seguintes, apl cando-se a variàção ocorr da no úlImo período;

20.3 Parã majorar, visândo manter o equilíbrio econômtco-finànceiro nicial do contrato, nos
termos do art. 124, 11"d", da Lei no 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte da
contratêda, alteração substancia nos preços prêticados no mercado, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências lncalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respertada, em quaiquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato;

20.4 O pedido de restâbe ecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formu ado
durante a viqência do contrato e antes de eventua prorrogação;

20.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de até 30 (diâs),
coatado da dara do oedido oa docu-enràçào.

21.0 DAS COI{DIçõES DE RECEB ,TENTO DO OBJEÍO ou EXECUçÃO DO SERV!çO

21.1 O seu recebimento dar-se-á de êcordo com o art. 140, nciso II, alíneas..a,,e "b,,, em
se tratando de cornpras, ou o inclso I, al neas "a" e "b", no caso de serviços, ambos descritos
na Le no 14.133/2021, cor. êlterações posteriores e nos termos fixados no Anexo II,
observando-se a sua conform dade corn as prev sões deste Instrumento Convocatório,

22.O 
'AS 

SANçõES ADitrNrSÍRÁTtVAS

22.1. O llcitante ou o contratado será responsabilizado administràtivamente pelo
cometimento das infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133/2021. Serão ap icàdas ao
responsável pelas infrações administratlvas as seguintes sançôes, conforrre disposto no art.
156 da ei no 14.133/2A2ll

I - Advertência;
II - lvlu lta;
III - Impedimento dê licitôr e contratêri
IV - Declaração de inidoneidôde para licitar ou contratar

22.2 Na aplicação das sanções serão constderados:

I - a natureza e ã gravidêde da infração cometida;
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ÍI - as pecularidades do caso concrêto;
III - as c rcunstânciâs agrêvantes ou alenuantes;
IV - os danos que dêla provierem para a Administração Pública;
V - a lmplantação ou o aperfeiçoàmento de programa de integridade, conforrne normas e
orientações dos ór9ãos de controle.

22.3. Será êplicada a sânçâo prevista no incrso I do tem 22.1 na h pótese de ne,<ecuçào
parcial do contrâto quando não se lustiflcar a imposição de penalidade mals grave;

22.4. Na hipótese de descumprmento total ou parcial das cláusulas e condlções ajustadas
ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida ê ampla
defesa, multa da seguinte formai
22.4.1. De sa/o (cinco) a 30o/o (trinta por cento) do valor do contràto em càso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observada a seguinte qrôdação:

a) Atrâso de 01 a 05 dias: multa de 57o;
b) A- a9o oe 06 a 10 d ês: mu ta de 10ôâ;
c) Atrdso de I I ê 15 dtas: mJ,tê oe I5o,o;
d) Arraso de 16 ê 20 dras: multa oe 20o.o;
e) Acimà de 20 dias: multa de 30o/o,

22.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplcadas
cumulat vamente com a prêvlsta no inciso II do mesmo ltem;

22.6 Na apiicação da sanção prêvista no inciso II do item 22.1 será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intirnaçào;

22.7. A aplicação das sançõês previstas nos incisos III e IV do item 22.1 requerera a
instauração de processo de responsabiiizaçâ0, a ser conduztdo por comissão compôsta de 2
(dois) ou mais servidores estáveis. que avaliará fatos e circunstênciâs conhecldos e in|mará
o licitante ou o contratado para, no pràzo de 15 (quinze) dias úteis, contado dâ dâta de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzi.;

22.8Asançãoprevistênolncisollldo tem21.1seráaplicadaaoresponsáve pelas infrações
admin strativas prev stas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no 14.133/2021,
quando não se justificar a imposição de penalidade ma s grave, e impêd rá o responsável de
licitar ou conlratar com o Município dê Laranjeiras/SE, pelo prazo rnáxirro de 3 (três) anos.

22-9 A sançâo prevista no inciso IV do rtem 22.1 será apllcada ao responsável pelas infrações
adminlslrat vas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XtI do art. 155 da Lei na U.133/2021,
bem como pelas infrações administrat vas prev stas nos tncisos II, III, IV, V, VI e VII do
mesmo artigo que justifiquem à impos ção de peaalidade mais grave que a sanção referida
no § 40 deste artigo, e mpedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Públicô d reta e indiretê de todos os entes federêtivos, pelo prazo mín mo de
3 (t.és) a los e má\rmo oe 6 (seis) anos,

22.10 A sanção estabelecidê no inclso IV do tem 22.1será precedida de aná ise jurídica;

22.11 As sançôes prevlstas nos incisos I, III e IV do tem 22.1 poderâo ser ôplicadas
clrmulat vêrnente com â prevlsta no inciso II do mesmo itemj

22,12 Se a multa aplcadê e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente dev do pela Administração ao contratado, alérn dâ perda desse
vãlor, a diferença será descontâda da garàntia prestadô ou será cobrada judrcialrnênte.
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23.1 As despesas decorrentes da contrêtãção objeto desta lctttsção correrêo à conta dos
recursos consignados no Orçamento Progrêmâ do f4unicípio e FL.lndos para os exerclcros
alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, tomada às devldas cautelas
de para a formàlizaçâo do contrato ou de outro instrumento háb I prévio a cada necessidade
de corrp.a/serviço, cujo programà de trabalho e elemento de despesa específico constarão
nas respectivas Notas de Empenhos.

24.0 DO PROCEOIHENTO ADMINISTRATIVO PARA APLTCAçÃO DAS SANçÕES

24.1 Constatando o descumpr mento parciãl ou totôl de obrlgações contratuais que enselem
a aplicação de penalidades, o responsáve pêlo departamento ou pela fisca ização do
íornecimento/serviço, emitirá notificação escrlta à CONTRATADA, para regulàrização da
situação;

Parágrafo Único: A notificaçâo a qLte se refere o caput deste artigo será envlada pe o correio,
com ôviso de recebimento, ou entregue a CONÍRATADA mediante recibo ou, nô sua
mpossibilldade, publcada no Diário Oficial do l'1unicípio e no quàdro de avisos da Prefeitura.

24.2 Não havendo regularização da situôção por pôrte da CONTRATADA, êm até 48
(quarenta ê oito) horas, âpós o recebimento da notiFicação, o responsável peio
departamento ou pela fscalização do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de
Processo Admlnistrâtivo a qual lnstaurará processo administrôtivo punitivo;

24.3. O atraso injustif cado na execução do contrêto sujeitará o contrôtado a multa de mora,
na forma prevlstà ôo item 24.4 deste edital. A apLicaçâo de nru ta de mora não lmpedirá que
a Adm nistração a converta em compensâtória e promova a extinção uniateral do contrato
com a àpllcêção cumulada de outras sâôções previstas ern Lei;

22.13 A aplicação das sanções previstas no item 22.1 não exclui, em hipótese a gurna, a
obrigação de reparação lntegral do dano câusado à Admin stração Pública.

23.O DOTAçÃooRçÂMENÍÁRIA

24.4 A ap icaçáo dâs sanções previstas nos incsos III e IV do item 24.1 deste editai
requererá â instauração de processo de responsab lzação, a ser conduzido por comtssào
designada q!e avaliará os fatos e circunstâncias conhecdos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (qulnze) dias úteis, contados da data de intimação,
apreSentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda prodLtzir;

24.5 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de j!ntadâ de
provas julgadas ind spensáve s pêla comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar
àleqações finêis no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da int]maçào;

24.6 Serão indeferrdas pela comissão, mediante decsão fundarnentada, provas iícitas,
mpertinentes, desnecessáriôs, protelatórias ou internpestivôs.

24.7 Para fins de aplicação das sanções previstas nos lncisos I, II, III e IV do do ttem 24.1
desie edital, serâo apl cadas de acordo com a Lei Federal no 14.133/2021, do qual estabêlece
a íorma de cômputo e as consequênctôs da somà de diversas sanções aplicadas a urna
mesmê empresô e derivadas de contratos distintosj

24.8 A Adm nistração lvlunrcipal, no prazo máximo 15 (quinze) d as úteis, contados dâ data
de aplicação da sanção, deverá tnformar e manter ôtualizados os dêdos relativos às sanções
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por aplicadas, parô fins de publicidâde no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas punidôs (Cnep), inst tuídos no âmbito
do Poder Execul vo federa, observado o dlsposto no art. 169, § 30 da Lei no 14.133/2021.

25 IMPUGNAçÂO AO EDTTAL E DO PÉD:DO DE ESCLARECIMENTO

25.1 Qualquer pessoa é parte legítlma para mpugnaredital de licitação por irreguardàde
na aplicação da Lei ou para solicitar esc arecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 03 (três) diôs úteis antes da data de abertura do certame.

25.2 A impugnêção e pedido de esclarecimento deverâo ser reàlizadas na forma e etrônicô
atrêvés do site https://wt1/t^r- ltçrtanet.com. br/.

25.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esciarecimento será div!lgada em sítio
e etrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limttado ao último dia útil antêrior à
dàta da abertura do certame;

25.4 Acolhidà a irnpugnàção, será definida e publcada ôova data para a realização do
certa rne;

2 5.5 As impugnêções e ped dos de esciarecimentos não suspendem os prazos prêvistos no
certa me;

25.6 A concessão de efejto suspensivo à impugnação é medida excêpcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

25.7 As respostas aos pêdidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincula'ão os oan:c:pa4tes e à àdmintstraçà0,

26 OAS DTSPOSTçÕES GERÂrS

26.1 Da sêssão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no s stema eletrôntco;

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenente que rmpeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será ôutomat camente trênsferida para o
pr meiro dia úti subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desdeque não
hôtê co.run cação em conLrárto, pe o pregoêi-o:

26.3 Todàs as reíerências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF;

26.4 No julgarnento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderé sanar erros ou
fa has que não a terem a substáncia das propostas, dos documentos e sua validade jurÍd ca,
rnediante despacho fLrndamentãdo, reg strado em ata e êcessivel a todos, atribuindo-lhes
val dade e eficácia para fins de habilitação e classificação;

26.5 As norrÍras disciplnadoras da licitação serão sempre interpretadàs efir favor da
ampliação da disputa entre os nteressados, desde que nâo comprometam o interesse da
Administração, o principio da isonomia, a finalidêde e a segurânça da contrataçào;

26.6 Os licltantes assumem todos os cLtstos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administrôção não será, em nenhum côso, responsável por esses custosr
indepeôdentemente da condução ou do rêsultado do processo tcitatório;

.--:..
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26.7. Nâ contaqem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exc uir-se á o dla
do níc o e inclu r-se-á o do venciraento. Só se tn c ôm e vencem os prazos em drês e horários
de expediente na Prefeitura Í\4unicipal de Làranjeiras/SE;

26.8. O desatendimento de exigênciâs formais não essenciats não importará o afastamento
do icitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observôdos os prncipios da
sonomia e do interesse público;

26.9. Em caso de divergênciâ eôtre disposições deste Editàl e de seus anexos ou dêmais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

26.11. O icitante é responsável pelafidelidadee egitimtdôdedas nformações prestadas e
dos documentos apresentados em qualqueT fase desta licitação. A falsidãde de quôlquer
documento apresentado ou a inverdade das infôrmaçôes ne e contidas implicará na mediata
desclassiflcação ou inêbilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuÍzo das
sanções administrativas, civis e penais cabíveis;

26.12. Ufia vez incluído no processo licitatór o, nenhum documento será devotv do;

26.10. O Êdita está dlspon b lizado, na íntegra, no endereço eletrônico,
r/w. arante s,5e ov.br e https | //www.licita!et.com.br/ j

26.13 Na aná lse da docurnentação e nojulgamento dês propostas Comerciats, o pregoeiro
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais
especlalizados;

26.74 Íoda a documentação apresentada neste edita e seus anexos são complementares
ent.e s, de modo que qualquer detalhe que se menc,one em um doc!mento e se omita ern
outro será considerâdo especificado ê válido;

26.15 O Pregoêiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras,
durante o certame, e relevàr omissôes e erros formais/ observadas na documentação e
proposta, desde que não contrarem a legislação vigente, sendo possível ô promoção de
diligências junto aos licitantes, destinêdas ô esclarêcer a instrução do processo, conforme
disposto na Lei no 14.133/2021;

26.16 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a
nabililação do licitante;

26.17 As decisôes do Pregoeiro serão publicêdas no site da prefeitura lvlunicipali no
endereço: h ltp t/1\t!Wl\," lêMlg[ai.s e. o ov. b r;

26.18 A participação do I c tante nesta licitação implicê no conhecimento inteqral dos termos
e condições nseridas neste edita, bem como das demals normas tega s quã disciplinam a
mãtéraj

26.19 A presente licltação não tmporta, necessariamente, em contratação, podendo o órgão
Solicitante revogá-la, no todo ou em parte, por razões de lnteresse público, derivadas de
fato superveniênte comprovado, ou anulá-la por ilêgalidade, de ofíco ou por provocaçào,
mediantê ato escrito e fundarnentâdo, disponibilizado no sistêrna para conhecimento dos
licitàntes;
26.20 Para atender a seus interesses, o órgão soltcitantê poderá alterar quantiiativos, sem
que isto mplique ãlteração dos preços unitários ofertados, assiffr, o contratado será obrigêdo
a aceitar, nas mesfiras condições coôtratuais, acréscimos ou supressôes de até 2Solo (vinte +
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e cinco por cento) do valor inicial atualizâdo do contràto que se fizerem nas obras, nos
serviços ou nas compras, e, no caso de reforrna de edlfíc o ou de equ pamento, o imitepara
os acréscinTos será de 5070 (cnquenta por cento) conforme dlspõe o art. 12S, da Lei no
14.133/242t;
26.27 O órgãa sol citante poderá prorrogar, porconveniênca êxcl!sva, à qualquerternpo,
os prazos pôra recebimento das propostas oU para sua aberturai
26.22 Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressatvadas as h póteses de
lnformações cujo sigllo seja imprescindível à segurançâ da sociedade e do Estado, na forma
da ei. A publc dade será diferidal

ANEXO I - Terrno de Referência.
ANEXO II - lYodelo de Proposta.
ANEXO III - tlinuta da Alâ de Registro de Preços
ANEXO IV - l'linuta do Contrato

Laranje ras/SE, 04 de setembro de 2025

Livya os santos
Preg iro(ô )

I - quanto ôo conteúdo das propostas, até a respectiva aberturai
II - quanto ao orçêmento da Administração, quando o mesmo tiver catrater s g loso.

26,23 Fazem parte integrante deste edital os anêxos, como se nêle estivêssem
transcritos:

27. DO FORO
27.1 Ficà eleito o Foro dô Comàrca de Laranjeirâs/SE, para dirimir questôes oriundas desta
licitôção, aão resolvidas na esfera admtnistrativâi com expressa renúncia de quàlquer outro,
Por rnais priviegiado que seja.
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ANEXO I
TÊRMO DE REFERÊNCIA

1- OBJETOT

1.1. Sistema de Registro de Preços para fLtturâ e eventual contratação de emprêsa
especialzada na prestação de serviços de agenciamento de passagens ãéreàs,
compreendendo emjssão, remarcação e cancelamento de passagêns ãéreas nacionais
e internacionais, nos termos da Instrução Normatlva SLTI no 3, de 11 de fevereiro de
2015, a fim de atender às necessdades do l"1un cÍpto de Laranjetras/SE, conforme
especificàções, quantidades e condições estabeecdas no Anexo I - Termo de
Referência deste Edita.

2 - JUSTIÊICATIVA!

2.1. O presente processo tem porobjeto ã nstituição de S stema de Registro de Preços
(SRP) para a futura e evenlr.rêl contratação de empresê especalizada na prestaçâo
de serviços de agenciamento de passagens aéreas, compreendendo a erntssào,
remarcàção e cancelamento de passaqens aéreas naconêis e internacionats,
conforme especificações e condições coôstantes do Íernro de Referênc a - Anexo I
deste Edital.

2.2. A contratação justifica-se pela necessidade de ôssegurar maior eficiência,
economicdade e previsibilidade no atendimento das demandas de deslocamentos
aérêos dos servidores públicos e agentes polít cos do lYunicípio de Laranjeiras/SE,
em razão da execução de êtivdades administratlvas, técnicas e institucionais qLre
êxigem presença em outros municípios, estados e, eventualmente, no exterior.

2.3. O Sistema de Registro de Preços mostra-se o instrumento mais adeq!ado em virtLrde
da nâtureza não contínua e de difícil prevlsibi ldade das dernandas por pâssagens
aéreas, uma vez q{.te os deslocârnentos estão condicionados a agendas de rêuniôes,
capac taçõesi convênios, eventos oficiais, fiscalizações e outras àtividades
institucionals. Dessa forma, o SRP possibilitará contratação ágil, com planejâmento
prévio e econornlcidêde, atendendo ao disposto no art. 82 da Lêi no 14.133/2021,
que d scipllna o lnstituto, além dâs dlretrizes dô Instrução Normatlva SLTI no 3/2015,
que estabelece regrês específlcas para a contratação de serviços de agenciamento de
passaqenS.

3. DAs caRlcrERTÍstcnt euatrroaDE EsrnlaDA E vl:on o: nerenÊttcrl:

3. 1. Valor total estirnadoi

ITEM DEscRrçÃo Do rrEM

1

o.ê.,á.àô oê ."./Lo. de da. I ã- ê--ô
.ompreendendo êmrís5ó, remôrcação e cance amentô de passaqens
àéreàs na.'onâ s e lntêrnâ.ôna s, no5 termos da InsÍuçàô Noímatva

O vôlor da taxa de agenciamento deverá ter, no máxirno, 02 (duâs) casas dêcirnais;

Estima-se que será gasto com o valor dê passagens aéreâs, o valor global estrmado
de Rg 1,000.000,00 (um milhão de reôls), sendo destinados dâ seguinte forrnai

a) Prefeitura lYunicipali Rg 400.000,00 (quatrocentos mit reais);

UND.

3.2.

3.3.
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3.4

b) Fundo I'lunicipal de Sâúde o valor global de Rg 300.000,00 (trezentos mit reais)i

c) Fundo tvlunlclpal de Assistência Social o valor giobal de Rg 300.000,00 (trezentos
mi reais).

A errissão de bilhetes deverá observar â vantajosidade do voo, â ser aferida de formã
objetiva, considerando, curnulâtivamente, os segulntes critérios:

I - menor preço disponíve no momenlo da emissão, compatível corn a necessidade
da Adminlstração;
Il - adequação dos horários de partida e chegada, de forma a atender ao interesse
pibhco e á p og amôçào o'icia do I\4-rtcipio;
III - menor número dê conexões possíveis, sempre que viável, garantindo maior
eficiência no desiocamento;
iV - tempo total de viagem compôtível, evitando ltinerários excessivamente lonqos
ou desproporcionais;
V - quando houver alternôtivas com preços equivalentes, a escolha deverá privilegrar
a opção ma s econôm ca pôra a Administração, coaslderando tarifas, taxas, franqurô
de bàgagem e eve_tLrais cLrstos adicio'1àis,

3.5 Os valores esiirnados forâm àpurados com base em pesquisa de preços, realizada
junto a êmpresas do râmo, êm consulta a banco de preços e na internet, As plantlhas
de pesqursa encontram-se anexadas ao processo administrativo deste Pregão, sendo
o valor estimado .esultadô da média aritmética dos preços pesquisados, nos termos
do art. 23 da Lei no 14.133/2A21.

3. CRrçÃO OA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERÁNDO O CTLCO DE VIDA DO
OBJETO

3.3, A descrição da soirção como um todo encontrà-se porrnenorizêda em tópco
especííico dos Estltdos Técnrcos Prê iminares, apêndice deste Termo de Referênc a.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

Sustentabilidâde

4.3. Deverão ser observado os crltérios de sustentabllldade eventualrnente inseridos na
descr ção do objeto, devem ser atendidos os segulntes requtsitos, que se base am no
Guia Nacionàl de Contrâtações Sustentáveis.

4.4. Pêra os deTnais tópicos inerentes à sustentabilidade, vê-se a não pertinênca de sua
inc dêncra, hajã vistà q!e, considerando ês opções de mercado vtgente na ocatdade,
há um número muito pequeno de fornecedores que, rnuito embora operem dentro da
estrta legalldade, no sentindo de observânc a aos critéros míni..os de operaçào,
entretanto, não atendem os demals preceitos técnicos tnerentes à demais requisitos
s!stentais e, considerar que tôis opções, importaria tanto numa restrição exlrema de
mercado, bem corno e evaria despropositadamênte, considerando o fim da presente
contratação, o valor a ser despendido, portanto, não sendo vlável, na forma dos
êntendimentos rnanifestados pe o egrégio Trlbunêl de Contas da União - TCU, como,
o contante nos Acórdãost No 1.666/2019 - Plenárto e No 1.359/2024 - ptenário.

4.5, Ademais, o excerto suprô, faz alusão, ern especiô1, aos fornecedores locais, vide que,
na forma do Inc. II e IV, do Art. 4o, do Dêcreto Federâl Na f .f46, de 05 de jlrnho de
2012, os conceitos de sustentabi idêde, em coftratações púbtcas, devem ser
estipLrlados de modo a observar e estimular o mercado ocal, assim, lmposções
tecn cas, que exortêrn alem do mín mô necessér o, de modo a impedir a part c pôção
de íornecedores ocais, pôrô o caso concreto, reveLâ-se como um despropós to e aviltà



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

contra o Desenvolvimento êconômico susientáve, sob o âspecto social, conforme
métricô propalada pela Organização pêra a Cooperação ê Desenvolvimento
Econômico (OCDE), haja vista que, aLijará a possibilidade de o benefício econórn co,
oriundo da circulâção dê capitais, não tiver, ao nTenos, a possiblidade de ser
introduzidos nas pequenas empresas locals.

Subcontratação

4.6. Será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.7. Não haverá exigência da garantia da contrâtâção dos ârtigos 96 e segutntes da Lei
no 14.133 de 1ô de abril de 2021, peas razôes constantes do Estudo Técnico
Preliminar.

Prazo de Vigência da Contratação

4.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contada da prolação da
ordem de fornecimento, O termo contrêtua poderá ser prorrogado, art. 105 e art,
111, ambos, da Lei no 14.133, de 2021;

4.9. O contrato oferece maior detalhamento das regrês que serão aplicadas em re àção à
vigênc a da contratação.

Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços

4.10. O prazo de vigênc a da Atâ de rêglstro de preços será de 12 (doze) mêses, contados
da celebração do instrumento/ prorroqável na forma do Art. 22, do Decreto Federal
No 11.462/2023.

5. ta ax:cuçÃo Dos sERvIços, coxDrçÕÉs opERAcroNArs, uNTDADE DE
}IÊDIDA E RÊSPONSABILIDADES

5,3. Execução dos seruiços

A empresê contrêtada deverá prestar os servlços de ãgenciamento dê passagens êereas,
compreendendo à emissão. rêmarcação e cancelameíto de bilhetes nacionais e
internacionais, de forma ininterrirptô e com a devida observánciô às solicitações emitidas
pelo [4unicípio de Larônjeiras/SE, por intermédio do setor competente.

5.4. Condiçõesopêracionais

a) O atendimento deverá ser prestado de segundô a sexta-fêirâ, em horário comerclal, beÍrl
como por meio de plantão elêtrônico ê/ou têlefônico 24 horas, inclusive em finâis de
semana e feriêdos, para casos de utgéncià;

b) A agência deverá disponibilizar plataforma informatizâda e/ou atêndimento remoto,
que permitê a Teservê, emissão, àlteração e cancelamênto de passagens, garantindo
celeridade e segurança;

c) As reservas deverão observar sêmpre as opções mais êconômicas, respeitando as
necessidades de deslocaTnento e conveniência do interesse público;

d) Eventuais taxas admin strativas deverão estar ncluídas nos preços registrados, sendo
vedada a cobrênça de va ores êd clonais não prevlstos no contrato,
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A unldade de rnedida para flns de pagamento será considerada por bilhete emitido,
remarcado ou cancelado, conformê registro efet vo no sisterna de controle do órgão
requ s tante, devidamente comprovado por relatór os rrensais.

6.3. Unidade de medida

6.4. Responsabilidades da contratada

a) Cumpr r integralmente as condições do contrato e das ordens de serviço emitidas pelo
14u n icíp o;
b) Disponibilizêr equipe técnicô qualificada e treinada para execução dos servtços;
c) llanter sig lo e confidencia idade dãs informações referentes às v agens e passage ros;
d) Responder pelos danos decorrentes de falhês na execLtção contratual, sem prejuízo das
pena idades prev stas em le e no contrato.

6.5. Rêsponsabilidades da contratantê

a) Rea izar as solicltações de emissão, rernarcêção ê cancelarnento de passagens com a
antecedêncià rnínima possível, êxcelo em casos de ur9ência;

b) Efetuar os pagamentos de acordo com as condições estabelecidas no contrãto e mediante
a comprovação da execução dos serviços;

c) Fiscàlizar a execução dos serviços por melo de servidor des gnado, nos termos do art. 117
da Le no 14.133/2021, àssegurando o acofirpanhamento, controle e reg stro das atividades
contratadas.

6. MODELO DE GESTÀO DO CONTRATO

6,3, O contrato deverá ser execotado fie mente pelas partes, de acordo com as clá!s!las
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parc al.

6.4- Em caso de mpedimento, ordem de para isação ou sLtspensão do contrato, o
cronogràma de execução será prorrogado autornaticamênte pelo tempo
correspondente/ anotadàs ta s circunstâncias mediante sirnples apostlla,

6.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e ê contratada devem ser realizêdas por
escrito semprê que o ato exigir tal formalldade, admitlndo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências quê devam ser cumpridas de imediato.

6.7. Após ê assinêtura do contrato ou nstr!mento equivalente, o órgão ou entldade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião incal para
êpresentêção do plãno de f scãlizaçêo, que conterá informações acerca das
obrlgações contratua s, dos rnecanismos de fscaLização, dês estratég as para
êxecução do objeto, do plano compementàr de execução da contratadê, quando
houver, do método de aferição dos resultãdos e das sanções aplicávets, dentre outros.

Fiscãlização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhadê e flscalizada pelo(s) fiscàl(is) do
contrato, ou peos respect vos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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Fiscalização Técnicâ

69. Oís.a técnico do contrato acompanhará a execução do contrêto, para queselam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de rnodo a assegurar os
rne hores resultados para a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, aft.22,
VI);

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórlco de gerencamento do contrato
todas as ocorrências relãcionadas à execução do contrato, com a descrição do que
for necessário para a regularizêção das faltas ou dos defeltos observados. (Le no
14.133, de 2021, art. 117, §10 e Decreto no 11.246, de 2022, aft. 22, lI);

6.11. ldentificada qua quer inexatidão ou irregulêridade, o fscal técnico do contràto
ern tirá notificâções para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para â correçâo. (Decrêto no 11,246, de 2022, art. 22, Iil);

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábl, a
sitlação que demandar decisâo ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competênc a, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto no 11.246, de 2022, aft. 22,lV))

6.13, No caso de ocorrênciâs que possam nviabilizaT a execução do contrato nas datas
aprâzadas, o fiscal técn co do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor
do contrato. (Decreto no 1f.246, de 2A22, art. 22, V);

6.14, Ofscal técnicodo contrato comunicará ao gestordo contrato, em tempo hábil, o
térrnino do contrato sob sua responsabllldade, corn vistas à tempestiva renovaçào
ou à prorrogaçâo contratual (Decreto no 17.246, de 2022, aft. 22, VU)-

Fiscalizaçáo Administrativa

O fisca adrninistrativo do contrato verificará a manutenção dàs condlções de
habil lação da contratada, acompênhará o empenho, o pagamento, âs garant as,
as qlosas e a formalização de ôposti amento e termos êditivos, solctando
quàisquer doc!mentos comprobâtórios pertinentes, caso necessário (Art, 23, I e
I1, do Decreio no 11.246, de 2022).

Caso ocorra descumprimento das obrgações contratuais, o fisca admlnisirativo
do contrato at!ará tempesiivamente na soução do probema, reportando ao
gestor do conlrato para que tome âs providênclas cabíveis, qLràndo ultrapassar a
slra compelência; (Decreto nô 17.246, de 2022, êrl. 23, IV).

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a àtualização do processo de acompànhaTneôto
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem dê
serviço/fornêc mênto, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das
prorrogações contratuais, elaborando reiêtório com vstas à veriílcação da
necess dade de adequações do contrato parâ fins de ãtêndimento da flnalidade
da adm nistração. (Decreto no 11.246, de 2022, êrt. 21, IV);

O gestor do contrato acompanhará os registros rea izados pelos íiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacioTtadas à execução do contrato e as
medidas adotadas/ informândo, se for o caso, à autoridade suDerior àquelas que
ultrapassarem a suô competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, It).
O gestor do contrato acornpanhârá a manutenção dôs condições de habilltaçâo
da contrôtada, para fins de empenho de despesô e pagamento, e anotará os

6. 15

6. 16

6.!7

6. 18

6. 19
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6.ZO

6_21

6.22

6.23

problemas que obstem o fluxo normal da llquidação e do pagamento da despesa
no relatório de r scos evêntua s. (Decreio no 11.246, àe 2022, êrl. 21, III).
O gestor do contrato emitlrá documento cornprobatório da avalação rea izada
pelos fscais técnico, adm nistrativo e setoriêl quanto ao cumprmento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao se! desempenho na
execLrção contratual, baseado nos lndlcadores objetivamente defin dos e
aferidos, e ê eventuals penalidades ap icadôs, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprirnento de obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022, àrt.21,
VIII).

O gestor do contrato tomará providências para â formalização de processo
administrativo de responsabllzação para fins de aplicêção de sanções, a ser
conduzldo pea comissão de que trata o art. 158 dâ Lei no 14.133, de 2021, ou
pelo agênte ou pelo setor com competência para tal, conforme o càso, (Decreto
no 11.246, de 2022, aft. 21, X).

O gestor do contrato deverá elaborar reatóro final com informêções sobre a
consecução dos objetivos que tenharr justificado a contratêção e eventuais
condutas a serem adotadas pêra o aprimoramento das atividades da
Admin stração. (Decreto no 11.246, àe 2A22, att. 21, V\.
O gestor do contrato deverá envar a docL.lmentação pertinente ao setor de
contratos parà a formâlzação dos procedimentos de lquidação e pagaTrento, no
valor dimensionêdo pela fiscalzação e gestão nos termos do contrâto.

7, CRITÉRIoS DE MÉDIçÃo E PAGAMENTo

Recebimento

7.3.Após os serviços prestados, deverá apresentar a nota fiscal oLr instrumento de
cobrança equivalênte, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscaLização do
contratoi para efeito de postêrior verificação de sua conformidêde com as
especiflcações constantes no Termo de Referência e na proposta;

7.4.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, nclusve antes da
execução, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de O2h, a contar da
notificação da contratadà, às suas custas, serr prejuízo dã aplicação das
penalldâdes;

7,5. O recebimento da conclusão dos servlços ocorrerá após o encerrâmento do evento,
a contar do receblmento da nota fiscal ou instrLJmento de cobrênçê equivalente pela
Adrninistração, após ã verificação da exsução dos serviços.

7.6. Para as contratações decorrentes de despesâs cujos valores não u trapassêrn o imite
de que trâta o lnciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2A21, o praza máximo para
o recebimento dêfinltivo será de até 5 diãs úteis;

7,7-O prazo para receb mento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogêdo, de
forrôa justificada, por igua período, quando houver necessidade dê diligêncras para
a ãferição do êtendimento das exigências contratuats;

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quãnto à dimênsão, qualdâde
e quanl dade, deverá ser obsêrvado o teor do art. 143 dâ Lel no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresâ pêra emissão de Nota Fiscal no que pertente à parcela
ncontroversa dâ execução do objeto, para efeito de liquidêção e pagamentoi

7.9. O prazo para a solução, pelo contrâtado, de lnconsistências na execução do objeto
ou de sêneamento dô nota fisca ou de nstrumento de cobrança equlvalente,



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE LARÂNJEIRAS

ver ficadâs pela Adm nistração durante a análtse prévia à liquidaÇão de despesa, nào
será computado pêra os Ílns do receb mento deF nitivo;

7.14. O recebimênto provisório ou definitivo não excluirá a rêsponsãbilidade civl
pea solidêz e pêlê segurançâ dos bens nem a rêsponsabilidade ét co-profissional
pela perfeita execução do contrato.

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança êquivalente, correrá o prazo de
dez d as úteis pãra fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do ãrt. 70, §20 da Instrução Normativa SEGES/\4E no 7j/2022.
7.11.!. O prãzo de que trata o item anterior será reduzdo à metade,

mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações
decorrentês de despesas cujos valores não ultrapêssem o limite de que trata
o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021

7.12. Para flns de liquidação, o sêtor competente devê verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários ê essenciais do documento, tais

a) o prãzo de valdade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execucão do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventuêl destaque dô va or de retenções tributárias cabívêis.

7.13

7.14

'?.17

7.18

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstâôc a que impeça
a llquidãção da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

A Nota Flsca oLr Fatura deveré ser obrlgatoriamente acompanhada da
cornprovação da regularidade fiscal, constatada por meo dê consulta on- ine,
mediante consultâ aos sítios eletrôn cos oficiais ou à documêntação mencionada
no art. 68 da Lei no 74.!33/2021.

Constatando-se jrregularidade do contratado, será providenciada sua notificaçâo,
por escrito, pêra que/ no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no TnesTno prâzor apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igua período, a critérlo do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedeôte, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pelô fiscalização da
regularidade flscêl qLraôto à inadimplênca do contratado, bem corno quanto a
exstência de pâgamento ê ser efetuado, pàra que sejam acionôdos os meios
pertinentes ê necessários para garantlr o recebimento de seus crédltos,

Pers stindo a irregulàridade, o contrãtãnte dêverá adotar as medldas necessár as
à rescisão contratual nos autos do processo admlnistrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa,

Havendo a eFêtiva execução do objeto, os pagêmentos serão realizados
normalmente, ãté que sê decidê pela resc são do contrato, caso o contratãdo nào
regularize sua situação junto aos sistemas, referênte às documentaçôes tndicadâs
no rol do Art. 68, da Lei Federal Nô 14.133/2021.

Liquidação
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Prazo de pagamento

7.19. O pagâmento do(s) item(ns) será(ão) fornecido peios preços registrados. Nos
preços estarão incluídâs todas as despesas ordinárias diretôs e indiretas
decorrentes da execução do objeto, tributos e/ou mpostos, encêrgos socra s,
trabalhistas, previdenciários, f scêis e cornerciais ncidentes, taxa de administração
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrâtação;

7,20. Para fazer jus aos pagamentos, a contratada apresentarái

a) Nota fiscal/fat!ra;
b) Prova de regularidâde Fisca e Trabâlh sta.

7 .21

7.22

7.23

7.24

Cumpridas as formal dades, a autor dade competente atestará a docurnentação e
as encarninhará à prefeitura para pôgamento;

Cumpridas as formalidadês do ilem 7.19, â despesa seré I quidada no prazo de até
5 dias da apresentação da documentaç5o háb l;
Liqu dadê a despêsa ê hâvendo d spon b ldade financeira, a Contratante êfêtuarê
o pagàínento em até 30 dias, através de crédito bancáro em favor de quaquer
conta de titLrlaridade da contratada;

Nenhum pagamênto será efetuado na ocoTrênc ã de quêlquer uma das situações
abaixo especificàdas:

Falta de atêstação dos docLrmentos de cobrança pelo setor competente;
Faltâ de comprovação de regularidade f scal e trêba h sta.

a)
b)

7.25 Na hlpótese de os documentos que comprovem a regularidêde fiscal e trabalhista
estarem com a validade expirada, o pagamento ficará rettdo até à apresentaçâo
de novos documentos, dentro do prazo de validade, não cêbendo à Contratante
nenhurna responsabilidade sobre o atraso no pâgamento;

7.26. No caso de controvérsia sobre ê execução do objeto, quanto à dimênsão, qual dade
e quantidade, deverá ser observêdo o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à contrôtada parâ em ssão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversà da execução do objeto, para efelto de iquidação e pãgamento;

f -27. A data base do presente termo observô.á o mês de emlssão do terrno de
homologação do pregãoi

7.28. Dada a prontâ êxecução do contrato, o valor proposto será fixo e irreâjustável
durante o período contratado, salvo nas hipóteses de àtraso do pagamento;

7.28.1. No caso de atraso de pagamênto, será utrlrzado, para àtualização dos
valores dos itens reg strados nesta ata, o Indice Nacional de Preços ao
Consumidor - INPC/IBGE;

7.28.2. Incidirão sobre o vâlor devido os descontos previstos na legislação
trlbutárla vigente à épocà do pâgamento;

7.29. O órgão gerenciador poderá reter o pagamento alé a sua regularização, caso o
fornecedor percê sua condição de regularidade perônte os órgãos federais.

7.30. A presente contratação não permite à antectpação de pagamento pêrciàl/total,
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7.31.

7.32.

7.33.

7.34.

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em bànco,
âgênc a e conta corrente indicados pelo contratado,

Será considerada data do pagamento o dia em que constôr como emitida a
ordem bancáriã para pagamento,

Quando do pagamento, será efetuadã a retenção tributárla prevista na
egislação ôp icável.

Independentemente do percentua de tributo inserdo na panlha, quando
ho!ver, serão retidos na fonte, quando da rea ização do pagamento, os
percentuais estabe ec dos na egslação vigente.

O contratado regularmente optante pêlo S mples Nacionê1, nos termos dâ Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tr butárla quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanio, o
pagamento flcará coôdlcionado à àpresentação de comprovação, por melo de
documenlo oficial, de que faz jus ao tratamento tr butário favorec do prev sto
na rêfer da Lel Complementar.

Cessão de crédito

7.35. É admitida a cessão fiduciária de d rertos cred ticios com nstitu ção financeirã,
nos termos e de acordo com os procedlmentos previstos na Instrução Norrnat va
SEGES/ME no 53, dê 8 de julho de 2020, conforme as regras destê prêsente
tópico.

7.36. A eficáciâ da cessão de crédito não abrangida pela Instruçâo Normativã
SEGES/ME no 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Adminlstração, está
cond cionadã à celebração de terrno ad tivo ao contrato administrativo.

7.37. Sern prejuízo do regulôr atendiÍrento da obrigaçâo contratua de curnprimento
de todas ôs condições de habllltação por parte do contratado (cedente), a
celebração do aditamento de cessão de crédito e a realzação dos pàgamentos
respectivos também se condicionam à re9!laridade ílsca e tràbalhista do
cessonárlo, bem corno à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de lctar e contrâtar com o Poder Público, conforme a egislàçào em
vigor, ou de receber beneFícios ou incentivos flscais ou caed tícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei no 8.429, de 1992, nos tern os do
Parecer J101, de 18 de maio de 2020.

7.38. O crédito à ser pago à cessionária é exãtamente aquele que seria destlnado à
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restàndo
absolutamente incólumes todas âs defesas e exceçôes ao pagamento e todas as
dêma s cláusulas exorbitantes êo direito comum aplcáveis no reg me juríd co de
d reito públ co incidente sobre os contratos administrativos, inc uindo a
possibi idade de pagamento em conta virrc!lada ou de pagamento pela efetiva
cornprovação do íalo gerador, qUando for o caso, e o desconto de mu tas, glosas
e prejuízos càusados à Administração (Instrução Normat va no 53, de I de julho
de 2020 e Anexos).

7.39. A cêssão de credito não afetará a execução do objeto contrêtêdo, que continuará
sob ã integral responsabilidade do contratado.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGIME OE EXECUçÃOI

Forma de pâgamento
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Formâ de seleção e critério dê julgamento da proposta

8.3.O fornecedor
LICITAçÃO, N

critéro de ju g

modo de dispu

seré selecionêdo por meo da rea ização de procedimento de
a modalldade PREGAO, sob a íorma ELETRONICA, com adoção do
arnenlo pelo MENOR PREçO (TAXA DÊ AGENCIAMENTO), com
ta abêdo, sob a forma de registro de preços.

8.4.lustiflca-se a àdoção do modo de disputà "ABERTO", previsto no art. 56, inciso I da
Lei no 14.133/2021, por se tratar de procedimento Ínais condizente com a busca pela
proposta mâis vantajosa, em especial nas licitâçôes cujo criterio de lulgamento é o
menor preço por iteTn,

8.5. O modo de disputê aberto perm te a apresentação de lances sucessivos em tempo
rea, o que promove à ampla concorrência, incentiva a trànsparêncla, arnplia a
competitividàde entre os licitaates e aurnenta as chances de obtenqão de me hores
condições econômicas pêra a Admin stração.

8.6.4 etapa abertà estmula os licitaftes a àjustãrem suas propostas em tempo real,
considerandô o comportamento de mercado durante a sessão, favorecendo uma
dinâmica de cornpetição ôtlva e equilibrada, com redução gràdua de preços até
alcançar o pôlamar rÍ1ais vantajoso ao interesse público.

B,7.Além disso, o rnodo aberto reduz os riscos de colusão e prátcôs ant competitivas,
pois a visibilidade dos lances mpõe maor controle sociâl e insttucional sobre o
comportâmento dos lcitantes, em conformidade com os principios dô isonomia,
eficiênc à e economicidade.

8.8.Assim, a escolhà pelo modo de disputa aberto dernonstra-se tecnicômente mas
adequàda, especialnTente para tens homogêneos, com ampla oferta no mercado e
de fácil aferiçêo compôrativa, como ocorre no presente certôme.

8.9. Poder-se-á adotar a utilização do procedimento aux lar do Sistema de Registro de
Preços - SRP, na forÍra do Art. 78, inc. IV e arts. 82 a 86, todos da Lei no
14.133/2021 e ou regulamentação específ ca;

8.10. lustifica-se a possiblldade da àdoCão desse procedirnento auxillar tendo em
vista que poderá haver lnteresse, por parte de outros órqãos dessa AdÍ'Írinistração,
em ser partícipes da presente pretensã0, o qual somente poderá ser confirmado por
melo dô expedição das competentes Intenções de Registro de Preços - IRP.

Regime de execuçáo

8. 11. O regirre de execução do contrato será por empreitada por preço unitário (taxa
de âgenciamento),

8.12. A prestação de serviços por item tem por objetivo propiciar a ôr.pla participação
de licitêntes que, embora não dispondo de capacidade para a exec!çào,
fornecimento ou aquis ção da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a
itens ou unidades autônomas, devendo as exigênclas de habilitação adequar-se a
essa divisibilidade;

8.13. Quando se trata de lma prestêção de servtços por item, o objeto nào sera e
dividido em partes específicas, cada quàl representando um bem de forma
âutônomà, razão peLa qual aumenla a competitividade do certame, pois possibillta
a participação de vár os fornecedores e em diferentes localidades;

8.14. Deve o objeto a não dlvisão em itens de modo a ampltar a disputa entre os
licitantes. Deve ficar comprovâda â viabilidade técnica e econômica do feito, ter
por objetivo o Íylelhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a
Preservação da economia de escala.
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Item lO. Dos Documentos de

8.15. Para fins de hâbilltêção, devêrá o licitênte comprovar os seguintes requ sitos

Habilitação iurídica

8.16. Pessoa físiaa: cedula de dentdade (RG) ou documento equivalente qLJe, por
força de le , tenhô val dade pêra fins de ident ficação em todo o terr tório nacional
(Art. 66, da Le Federa No 14.133/2021);

8.17. Empresário individual: inscriçâo no Registro Públ co de Empresas lÍercantis, a
cargo da luntâ Comercial da respectivã sede (Art.66, da Lei Federal N"
14.133/2421))

8.18. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
f4icroempreendedor Indivdual - CC]VEI, cuja aceitação Fcará condicionada à
verlficação da autenticidade no sít o https://www.gov.brlempresas-e-negocios/pt-
brlempreendedor (Art. 66, da Lel Fedêral Nô 14.133/2021)i

8.19. Sociedade empresária, sociedâdê limitada unipessoal - SLIJ ou sociedade
idêntiÍicada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: nscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Regstro
Públlco de Empresas Í,4ercaôtls, a cargo da Junta Comercia da respect va sede,
acompênhada de documento comprobatór o de seus ãdrninistradores (Art. 66, da
Lei Federal No 14.133/2021);

8.20. Sociedade empresária estrangêira: portariâ de âutorização de funclonamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da [.]nião e arquivada na Junta Comercial da
unldade federativa onde se local zar a f I al, a9ência, sucursal ou estâbelec mento,
a qual será considerada como sua sede, conforrne Instrução Normat va DREI/ME
Í\o 77, de 78 de rnarço de 2020 (Art. 66, da Lei Federal No 14.133/2021).

8.21. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
lLrrídlcas do loca de sua sede, acompênhada de documento comprobatório de seus
âdmin stradores (Art. 66, da Lei Federal No 14.133/2021);

8.22. Filial, sucursal ou agênciá de sociedade simples ou empresária: rnscrção
do êto constltutvo da fi lal, sucursal ou agênca da socledade slmples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civll das Pessoas Jurídicas ou no
Registro PÚblico de Empresas lvlercantis onde opera, com êverbação no Registro
ondê tem sede a matriz (Art. 66, da Lei Federa No 14.133/2021).

8.23. Sociedâde cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arqulvado na lunta Comercia ou inscrito
no Registro Civi das Pessoàs lurídicas da respêctivô sede, além do reg stro de que
trata o art. 107 da Lei no 5.764, dê 16 de dezembro 1971 (Art. 66, da Lei Federal
Nô 14.133/2021).

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de !gCês__js
alteracões ou da consolidacão resoectiva (Art. 66, da Le Federa N'
14.133/202r).

Habilitação fis.al, social e trabalhista

Exigências de habilitâção Completa (Editâl
Habilitação).

Prova de ifsarição no Cadâstro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o
caso (Inc. I, do Art. 68, da Lei Federal No 14.133/2021);

Prova de rêgularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certldão expedida conjuntarnente pela Secretâria da Recelta

8.25

8.26

".,'-r
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Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradora-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a iodos os créd tos tributários federa s e à Dív da Ativa da União (DAU)
por elas adrninistrados, inclusve aqueles re ativos à Seguridade Socia, nos
lermos dà Portarâ Conjunta no 1.151, de02 dê olttubro de 2014, do Secretáro
da Receta Federal do Brastl e da Procuradora-Geral da Fazenda Naciona (Inc.
lII, do Art. 68, da Lei Federal N" 14.133/2021).

8.27. Prova de rêgulâridade relativa à Seguridade Social e ao Fu.ldo de
Garantia do Tempo de Sêrviço (FGTS) (Inc. IV, do Art. 68, da Le Federa Nô
r4.133/2O21);

8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos pêrante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decrêto-Lei ro 5.4521 de 1o de maio de 1943 (Inc. V, do Atc. 68, da Lei Federôl
Nô 14.133/2021);

8.29. Prova de nscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal
re êtivo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de êtividade
e compatíve com o objeto contratual (lnc. II, do Art. 68, da Le Fêderal No
14.133/2O21);

8.30. Prova de regulãridade com â Fazenda Fêderal, Estadual e Municipâl do
domicílio ou sede do fornecedor, re ativa à ativldade eTn cujo exercíc o contrata
ou concorTe (lnc. III, do Art. 68, da Le Federôl No 14.133/2021);

8.31 Côso os documentos referidos dos subitens 9.23 a 9.28 poderão ser
substrtuídos ou supridos, no lodo ou em parte por oltros meios hábes a
comprovar a regu ar dadê fiscal do I c tante, inclusive por meio e etrônico. (§ 1o,
do Art. 68, da Lei Federal N" 14.133/2021).

Qualifiaação Econômico-Financeira

8.32. Certidão negativa de falêôcla expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor
Lei no 14.133, de 2021, art. 69, caput, incso II).

8.33. Balanço patrimon ê1, demonstração de resultado de exerciclo e dema s
demonstràções contábeis dos 2 (dois) últimos exeraícios sociais;

8.3 3. 1

8.33.2

8.3 3.3

8.3 3.4

A boa situação financelra dà êmpresà Licitante será cornprovada mediante à
anállse das demonstrações financerras do item anter or em funçào do lnd ce de
Lq!idezGerôl - ILG igua ou malorque 1,00, conforrne formula abaixo:

Ativo Circulante + Realzável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo não C rculante

Deverá estar expresso no balênço da licitante o cálculo do ILG conforme fórmula
acimã olr em folha à parte, carirnbada e assinada por profissionaL da contabilidade
dev damente reglstrado, conforme o art. 69, § 10 da Lei no 14.133/2021;

O Balanço Patrimonial, demonstração de resuitado de exercicio e e demats
demonstrações contébeis lmitar-se-ão ôo último exercícto no caso dê a pessoa
jurídica ter sido constituídã há menos de 2 (dois) anos.

Comprovação de que possuem capital socia registrado ou patrimônio líq!ido
minimo equivalente ô 1olo (um por cento) do valor totôl adjudicado a empresa.

ILG =



ESTADO DE SERGIPE
PREFÊITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

4.33.5. Não será exigida da microempresa ou da êmpresa de pequeno portê a
apresentação de balanço patrimonial,

Qualificação Técnica

9.32.6. Comprovante de cadastramento junto êo I,4inistério do Turtsmo;

9.32.7. Cornprovação de aptldão através de atestâdo(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, pertinênte e compatível com o objeto do certarne.

9.32.8. Os atestôdos de capacidade lécnca poderão ser apresentados em nome da rnàtTiz
ou da Filial do fornecedor.

L32.9 O fornecedor dispon bilizará todas as informações necessárias à comprovação da
egit m dade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atua da
contratante e locâl em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

DO óRGÃo GERE cIADoR E PARTICIPANTeI

A tabela acima desta licitação, corresponde ao órgão gêrenciador e órgão(s)
participante(s), a segu r:

10.

10.1.

NO DE ORDEM ORGÃO GERENCIADOR E
PARTICIPANTES ENDEREçO

MUNICIPIO: LARAN,EIRAS /sE
Prefeitura Municipal de Laraniêirâs
(órgão gerenciador)

Rua Sagrado Coração de lesus, nô 90,
Bairro Centro, Laranjeirãs, Estôdo de
Serqipe.

ORGAOS PARTICIPANT ES

o2
Êundo Municipal de Saúdê e do Bem
Estâr

Rua Getúlio Vargas, nô 30, Bairro Centro,
Laranjeiras, Estado de Sergipe, CNPI/[4F
sob o no 11.368.711l0001-30

03 Fundo Municipal de Assistência
Social ê do Desenvolvimento

CNPI/]YF sob o no 14.828.342.001.09,
com sêde na Praça dê 14atriz, s/n, Centro/
Laranieiras. Estado de SerqiDe

01

11. OBRIGAçÕÊS DO CONTRATADO

11.1. Curnprir rigorosam€nte a programação da prestação de servlços emtida peo
lÍunicípio, quanto à datã, horário, local, quantidade e qualidade dos equiparnentos
(EPI);

11.2. I\4anter, durante toda a validade as exigêncas de habilitação ou condições
determlnadas no procedimento da licltação que dará origem à mesma, sob pena de
sua rescisão e aplicêção das pênalidades ora previstas;

11.3. Garantir a prestação de serv ços, devendo estar em perfeitas condiçõês de acordo
com a execr.rção, e alnda, quando solictado, substituir proôtamente e sem ónUs
adicionals para a adm nistração, os profisslonê s relêitados e que porventura não
atendarn aos requisitos contratados, providenciando, também, a substtuição no
momento possa estar em falta em seu estabe ecimerlto;

+
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11.4.

11.5.

11.6.

11.7,

11.4.

11.9,

Corrigir às suas expênsas, qua quer execução eaa desacordo com as especificaçôes
exlgdas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, víco ou o que vter a
apresentar problema quanto ao seu uso dentro do período de realizêçãoi

A ocar todos os recursos nêcessários para se obter umô peíeita execução, de forma
P ena e sat sfatória, seaô ônus adicionais de qualquer Ttêtureza ao lVunicípioi

Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da
execução do serviçô, inclusive as de naturezà traba hista, devendo, quando sollcltado,
fornecer ao f4un cipio comprovante de quitação com os órgãos competentes;

Responsabilizar-se por eventuôis multas, nunictpais, estaduãis e Federais,
decorrentes de faltas por ela comettdàs durânte o forneclmento;

Responsabillzar-se pelos danos ca!sados d retarnentê ao lvlunicípio e/ou a tercetros
decorrentes de suà cu pa ou dolo na execuçâo do serv ço/ não excluindo ou reduzindo
essa responsabi idade â flsca izaçâo ou o acompanhamento pe o Nlun cípio;

Responsab lzar-se pela obtenção de alvarás, lcenças ou quaisquer outros termos de
autorizàção que se fâçam necessár os à execução do fornecimento;

11.10.Executar fielmente o objeto contratado e o prazo est pu ado;

11.11.Não transferir a outTem, no todo o! ern parte do profiss onà1, o objeto firmado com
O vunrcip,o, se- p.évta e elpresSA d'rLénctd.

11.12.Não rea rzar associação com outrem, cessão ou trEnsferência tota ou pàrcia r bem
como à fusão, clsão ou ncorporação, sem prévia ê expressâ anuência do lvlunicíp o,

12, OBRIGAçõES DO CONTRÁTANÍÊ (art,92, X, XI ê XIV)

12.1. Designar servidor do [4unlcípio para procedêr no recebimento da prestação dos
serviços;

12.2. Rejeitàr os serviços quê não atendam aos requisitos constantes no item 3.

12.3. O início dos serviços dar-se-á da expedição da ordem de serviço ou outro documento
equivalente do presente termo;

12.4. Os serviços dos itens deverão sêr efetuadas em, no máximo, duas horas após
atestada a solicitação previamente expedida pelo f.4unicípio;

12.5, Os serviços serão solicitêdos conforme as necêssidades do órgão;

12.6. O receblmento do objeto dar-se-á de ôcordo corn o art. 140, inciso I, tetra "a", "b",
da Lei Federal no 14.133/2021, com alterações posteriores;

12.7. Os itens serão recebidos prov soriamente ôo prazo de dLrôs horas antes do inicio,
pelo(a) responsável pelo àcompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verifcação de sua conformidade com ôs especificaçôes constantês neste
termo e proposta da contratada;

12.8. Os serv ços poderão ser reje tados, no todo ou em parte, quando ern desacordo com
as especlficações constantes neste termo e proposta da contratada, devendo ser
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substituídos no prazo de uma hora, a contar da nottficação da contratada, às suas
custas, seír prejuízo da aplicação das penalidades;

12.9. As quantidades indicadas no presente termo são meramente est mativas, não
gerando obrlgação de consurno total para a contratante;

12,10.Caberá ao setor solcitênte, o recebirnento ê a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is)
Fatura(s) correspondentes aos Fornecirnentos executados, em p eno acordo com as
especificações contidas no pTesente termo, aliôdo às disposições constôntes da
propostã do fornêcedor;

12.11.O recebirrento provisório ou definltivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da lncorreta execução do objeto.

11.4. Efetuar os pagêmentos devidos observadas âs condições estabelecidas na Ata;

11.5. Fisca izar e fâzer cumprir todâs as disposições do presente termo.

12. ADEQUAçÃOORçAMENTÁRIO

12,1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específlcos consignados no Orçêmento Geral do t4unicípio;

12.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a classificação orçamentária será
informada no ato da contratàção ou outro documento equtvalente;

12.3. A dotação relativâ aos exercícios financelros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes/ mediantê apostilêmento.

13.

13. 1

DISPOSIçóES GERAIs!

A contratação será formalizadê medlante assinatura da Ata de Registro de Preços
entre a Prefeltura lvlunicipa de Laranje ras e a(s)
FORNECEDOR(ES)/CONTRATADA(S),

13.2. Fica estabelecldo o foro da Comarca de Laranjeiras, Estado de Sergipe, para dirim,r
dúvidas ou pendências que não possam ser solucionadas administrêtivarnente,

Laranjeiras/SE, 29 de agosto de 2025

Evanilson Andrade Calazans
Secretário Muniaipal de Administração

Aprcva a presente Terma de Referência, confarme prevista na
leotslação, tenda eú vista oue o mesno toi Elabarado de torma
canveniente e aportuna para arendet a demanda deste munjcípo.

Jo* .le Àraúio Leite Neto
Prefeito Municipal

+
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(Cidôde)/(UF), _ de de 2425

.ompreendendo emssão, rema(acão e cancelàmênto dê
pâr§aqen5 aêreas

REF.: PREGAO ELETRONICO No 2425

OBJETO: Sisteraa de Registro de Preços parê futLrra e eventuôl contrôtação de efirpresa
especializada na prestação de serviços de âgencramento de passagens aereas,
compreendendo êm ssão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas naciona s e
nternâcionais, nos termos da Instrução Normatrva SLTI no 3, de 11 de fevereiro de 2015,

a f m de atender às necessidades do 14unicípio de Laranjeiras/SE, conforme especificações,
quantidadês e condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

ITEM DESCRIçAO UNID
taçào d€ seru'ços óe agencLame.to d€ passagêns ôérêas,

1

lisrução Normat và sLrr.o
a) Pr€returê trlunl.pài R5.00 000,00 (quàúô.êntô§ milreais)

5) Fúndo Mun.pa de Sâúde o valor q obar de Rs 300 000,00 (trezentos m reas)

c) Fundô Mu.c pa de ass stêncLa soca o va o.9 obald€ R§ 300.000,00 (trêzênros m r€âis)

Quaôtdâdê totalest mado R$ 1.000.000,00 (um m hão de reâ,

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sêssenta) dias corridos, contado dô data
de abertura do certame, caso não seja indicado, será considerada de 60 (sessentâ) dias
corridos.
A prestação de serviços será 24h os coôsecutivos contados a partir da entrega da ordem de
íornec mento/serviços.
Forma de paqamento; por nota de empenho, após eÍrissão da nota fiscal, de acordo coaa as
quantidades Fornecidas, devidamente êtestêdas pe o setor so icitânte,
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados,
por rneio de Iances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao perfeito
fornecimento objeto desta proposta, tais como: taxas, fretes, impostos, sê9uros e tudo
rnais influir direta ou indirêtamentê no custo do fornec mento, entendido que a faltà de
rnanifestação implicará em declaração de que todas as despesas já estão lnclusas.

Razão Socral
CNPJI
Endereço:

:*)'.

ANEXO II
I,IOD:LO DE PROPOSTA

AO
MUNICÍPIO DÊ LARANJEIRAS
PREFEITURA MUNICIPAL

E-maill
Banco: A9ência:
Local/Data:
Conta Corrente No:
Nome do Representante Legal:_
CPF: _

ÀT
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A :XO ttt
li{ll{UTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS ilo _Jr2O25

O MUNICIPIO DE LARAN.'EIRAS, ESTADO DE SERGIPE, ATTAVéS dâ PREFEITURA
MUNICIPAL DE LARANJEIRAS, inscrita no CNPJ: XXXXXXXXXXXX, com sede
adminlstrativa localizada no êndereço à XXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXX, Estado de Sergipe,
por seu xxxxxxxxxxx o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, braslleiro, maior, capaz,
residenle e domiciliâdo neste rnunicípio, portador da Carteira de Identidade nô

doravante denomioada, óRGÃosSP/_ e CNPF/IYF no
GERENCIÂDOR, ern decorrência da concl!são do PREGÃO ELETRôNICO No _/2025,
RESOLVE, REGISTRÂR OS PREçOS dar xxxxxxxxx, inscrita no CNPI sob no xxxxxxxxx,
Inscrição Estadlal xxxxxxxx, com sede na xxxxxxx, no xxxxx, Bairro xxxxx, xxxxxxxx,
C dade xxxxx, e-mail xxxxxxx, telefone (xx) xxxxx-xxxxxxxi neste ato representadà por seu
representante legal, o Sr(ô), xxxxxxxxxxxxx, CNPF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, doravante
denominada FORNECEDOR, de àcordo corn o edital e seus anexos, que passàm a fêzer
pàrtê ntegrante desta Ata, sujeitando-se as partes às determinações êrn conformidade com
a Lel no 14.133, dê 10 de êbri de 2021 [Le de Lcitações e Contratos Administrat]vosl e
Decreto Federal no 11.462, de 31 de março de 2023 [Reg stro de Preços], e ainda, pelà Lei
CoTnplementar no 123/2006, bem como peLas condições eslabelea das nos seguintes termosl

1. DO OBJETO

2.1. Este instrumento guarda inteira conforrnidade corn os termos do Pregão E etrônico SRP
e seus Anexos, o qua é parte integrante e complementar, vincu ando-se, aindâ, a proposta
do Fornecedor Registrado.

3. DÀ VIGÊNCIA DA ATA

3.1. O prêzo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pe o período de 01 (um) ano e
poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovôdo o preço vantajoso (Art. 84,
Le 14.133/2021).

3.2. O contrato decorrênte da ata de reg stro de preços terá sua vigêncla estabelec da ern
conformidade com as disposições nela contidas.

4. DO PREÇO

4-1. Os preços registrados são os seglrintes

1.1.4 presente Ata tem por objeto o Sistema de Rêgistro de Preços parâ futurâ ê
eventuâl contratação de empresa especializada nã prestâção de serviços de
agenciamento de passagens âéreâs, compreendendo emissão, remarcação e
cancelamento de passagens aéreas nacionais e intemacionâis, nos têrmos dâ
Instrução Normativa SLTI no 3, de 11 de fevereiro dê 2015, a fim de atendêr às
necessidades do Município de Laranjeiras/SE, conforme êspêcificações,
quantidâdes ê condiçóes estabêlecidas no Anexo I - Termo dê Rêferênciâ dêste
Edital.

2. DA VTNCULAçÃO AO EDIÍAL
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ESPECIF!CAçÃO DO
ITÉM UNO

Q!.'ÀNr. VAIOR UNIT.

4.2. O preço reglstrado e a iôdicação dos respect vos detêntores da ata serão drv!lgêdos em
órgão oFcal da Adm n stração e flcarão disponibilizôdos durante a viqênciâ da Ata de
Registro de Preçosj

4.3. Êica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos nà ata de registro de
preços;

4.4. A indicação da disponibiiidade de créditos ôrçamentários somente será exigida pêra a
formalização do contràto ou de outTo instrunento hábil;

4.5. A existência de preços registrados mpl cará compromisso de fornecimento nas
coôdições estabelecidas, mas não obrigará a Admin stração a contratar, facultada a
rea ização de licitação específica para a aquisçâo pretendida, desde que dêvldamente
.notivada (Aft. A6, Lei 14.133/2021);

4.6. Os preços registrados poderão sêr alterados ou atuâlizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos
serviços regrstrados, -as seguintes srtuàções:

a) em caso de forçô maior, côso fortuito ou fato do príncipe ou ern decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consêquêncas lncalcuáveis, que inviabilizem à
execução da ata tal como pactuada, nos termos do d sposto na alínea "d" do inciso II
do caput do art. 124 da Lei no 14.L33/ 2021)

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer trbutos ou encargos legêis
ou supervenlência de disposições lega s, coan comprovada repercussão sobre os
preços reqistrados; ou

c) na hipótese de previsão no edltal de c!áusu à de reajustamento ou repactuação sobre
os preços registrados, nos termos do dlsposto na Lei no 14.133, de 2021.

4,7, Quando o preço ncialmente registrado, pormotivo supervenente, torna-se superoro
preço praticado no raercado, o Or9âo Gerenciador deverál

a) Convocar o Detentor da Atà visando â negocação para redução de preços ê sua
àdequação ão pràticado no mêrcado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do cornpromlsso ass!mldo;
c) Convocar os demais llcitantes que tiveram preços registrados, visando igual

oportunidade de negociação;

a) Liberar o Detentor da Ata do compromrsso assumido, sem ôplicação da penalidade,
confirmada a veracidade dos motvos e comprovantes apresentâdos, e se a
comun cação ocorrer antês do pedido de fornecimento; ê

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunldade de negociàçào;

ITEM VÂIOR TOTAL

4,8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata,
rnediànte requerimento comprovador não puder cumprir o coTnpromisso, a Administração
poderár
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c) Não havendo êxito nas negociaçôes, a Administração devêrá proceder â revogaçào
dâ Ata de Registro de Preços, adotando as med das cabívets para obtenção de
contratação mais vantajosa.

5, DO CONTROLE. ACOMPANHATIENTO E
REGISTRADOS

FISCALIZAçÃO DOS PREçOS

5.1. O Orgão Gerenciador adotara a prática de todos os âtos necessários ao controle e
admlnistrêÇão da Dresente Ata.

5.2. Na forma do q
servidor(a) ----------
de

ue dispôe o artigo 117 dã Lei no 14.133/2021, ficâ designado o(a)
--------:---------- - CPF no 0.000,0000. lotado na Secretaria N4unicipal
deste Orgão, pâra acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata

5.3. Nôs Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será responsável
pêlas rotinas de controle dessas atãs, cornol

a) Controle dos saldos;
b) Vigência da ata;
c) Controle sobre o Câdastro Rêserva. os quais, quando houver, serão registrados na Ata

de Registro de Prêços, em sintonia com o ATt. 82, § 50, lnciso VI;
d) Controle das Solicitações de Consurnos de Ata;
e) Cont-ole sob.e ds ertregôs, seus locais e seLs prazos;
f) Controle sobre o recebimento do objêto;
9) Controle sobre as liquidaçõês de Notas Fiscais;
h) Controlê dês obrlgaçõês de ambas as partes;
) Controlê sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogàção do prazo de

entrega;
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sançõês, entre outros.

6. DA FORMALTZAçÃO DA DESPESA

de Reg stro de Preços.

§1o - À flscalização compete, entre outras atribuições, verlficar ê conformidade da execução
do Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para
garantlr a qualidade desejada.

§2o - A ação da fiscalização não exonera o foTnecedor de suas responsabilidades contratuals.

6.1Após o encerramento da icitâção, o licitante mais bem classiflcâdo será convocado para
assinar a ata de registro dê preços no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decadência
do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021;

6.2 A p1zo de convocação poderá ser prorrogado urna vez, por jglal período, mêdiante
sollcltação do llcitante rnelhor classlficado e convocado, desde que:

a) a sollcltação seja devidamente justificadà e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificação apresentada sêja aceita pela Administraçã0.

6.3. Na hipótesê do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condiçôes estabelêcidas, fica facultado à Administração convocêr os icitaÀtes remànescentes
do cadastro de rêserva, na ordem de classificãção, para fazê-lo eTn igual prazo ê nas
condições propostàs pelo primeiro classificado;
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6.4 Nâ hipótese de nenhum dos llcitaftes ace tar a contratação nos termos prev stos no ttem
acima, a Adrninlstração, observados o valor estimado e a sua eventual êtua ização na forma
prevista no edital, poderá:

a) convocar os lLctantes que mantverem sua proposta original, na ordem de
class ficação, com vistas à obtenção de preço Íne hor, mesmo que àcima do preço do
adjudlcatárloi ou

b) adjudicar e firmâr o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes reíranescentes.
observada a ordem de clôssificação, quando frustrada a negocação de rnehor

6.5. A contratação corn os detentores da Atô será forma izada por tnlermédto de instrurÍlento
contralual ou ernissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto no art, 95 da
Lei no 14.133/2021.

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Nâo retlrar a respectivâ nota de empenho, nstrLrmento êquivalente ou assrnar o

contrato, no prazo estabelec do pela Adrrinistração, sem justificativa aceitével;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar sLrperior

àqueles pràticados no mercado;
d) Tiver presentes rôzões de interesse púb ico;
e) O Cance êmeôto de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contrôditório e â

amp a defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Admin stração.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o lYunicipio a firmar qualquer contrataçào, nern
ao menos nas quôntidades estimadas, podendo ocorrer icitações específicas para
fornec mento de materiais, obedeclda a legislação pertlnente, sendo assequrada ao detentor
do registro ê preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

7. DO CANCELAMENÍO DO REGISTRO DE PREçOS

7.1. O Detentor dô Ata terá seu registro cancelado quando

8.2 - O direito de preferência de qile trêta o subttern ânteror poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o lÍunicíplo optar pelo fornecimento cujo preço está
registrado, por outro meio legalmente permit do, que não ã Ata de Registro dê Preços, e o
preço cotado neste, for tgual ou superior ao registrado.

8.3 - O IYunicípio avaliará o mercado constanteT|ente e poderá rever os preços registrados
à qualquer teripo/ em decorrência da redução dos preços pràticêdos no mercado ou de fato
que eleve os custos dos bens reglstrados.

9. DAS OBRIGAçÕES DO óRGÃO GÉRENCIADOR

9.1. São obrigações do órgão gerenciôdor

I - gerencrar a Ata de Registro de Preçosl
II - prestar, por meio de seu representante, as nforrrações necessárias, bem como atestar
as Notas F scais or undas das obr qôCões contraídas;
IIl - ernitlr pareceres sobre atos re êtivos a execução dà ata, era especla, quanto ao
acornpanhêmento e fscêllzação dos serviços, a exigência de condições estâbelecidas no



Edital e a propostâ de aplicação de sanções;
IV - assegurar se do fie c!mprlmento das condições estôbelecidas na ata, no instrumento
convocêtório e seus anexôs;
V - assêgurar-se de qLre os preços contratados são os rnals vàntajosos para a Adrninistrâção,
por meio de estudo compârativo dos preços praticados pelo mercado;

VI - conduzir os proced mentos relatvos a eventuais renegociações dos preços
reglstrêdos e a aplicação de penalidades por descumpr mento do pactuado na Ata de Registro

VII - flscallzar o cunprimento das obr gações assumidas pelo Fornêcedor Registrado;
VIII - a fiscôlização exercida pe o Órgào Gerencrador nào e\c u rá ou reduzirê a

responsabilidade do Fornecedor Reglstrado pe a comp eta e perfeitê execução dos serviços.

1O. DAS OBRIGAçóES DO FORNÊCEDOR REGISTRADO

10.1. São obrigações do fornecedor registrado

I - manter, durante a v gência da ata de registro de preço, ãs condições de habi!itàção
exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preços;
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Ii - cornunlcàr ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da
Ata de reg stro de preços;

III - atender aos chamados do Órgào Gerencràdor, vsando efetuàr reparos em
eventuais erros cometidos na execução do objeto da ata de registro dê preços;

c) prév as consulta e aceitação do ór9ão ou entidade gerenciadora e do fornecedor

IV - abster-se de transferir direitos ou obrigàções decorrentes da ata de registro de
precos sem à exp.essô corcordá1(.a oo óÍ9êo Ge-e'lcràdor.

11. DAS ADESÕES A ATA DÊ REGISTRO D! PREçOS

11.1. Os órgãos ou entdades que não partclparem do procedlmento lctàtório poderão
aderir à atâ de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requis tos I

à) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, lnclusive ern situações de
provável desabastec mento ou descontinuidade de serviço públlco;

b) demonstraçâo de que os valores reglstrados estão compatíves corn os vàlores
praticados pelo mercado na forma do àrt. 23 da Lei no 14.L33/2021;

11.2 A facudade de adêrir à atâ de registro dê preços na condição de não participante
poderá ser exercidê:

à) Po. órgãos e entidades da Adm nistrôção Pública federaL, estadua, dlstrital e municipê1,
relat vamente a atâ de reg stro de preços de órgão ou entidade gerenciôdorã íederal/
estadual ou distr tal; o!

b) Por órgãos e entidades da Admin stração PúbLica nôunicipal, relativamente a ata de
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde quê o sisternê
de req stro de preços tenha sido formalizado medlante licitação.

11.3. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou enfraaaes nào ,.{ -OY
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participantes

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50o/o (clnqlentô por cento)
dos quàntitativos dos itens do lnstrumento convocatório reglstrados nà ôta de reglstro
de preços parà o ór9ão gerenciador e parô os órgãos partlc pantes.

b) O quàntitativo decorreTrte das adêsões à ala de registro de preços não poderá exceder,
na tota idade, ao dobro do quantitativo de cada itêm registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do núrnero
oe órgàos náo panrcipantes que aderirerr.

12.1 - O licitante o! o contratado será responsabiiizado administrativarnente pelas seg!intes

infrações:

I - dar causa à inexecução parcia do contrôto;
II - dar causa à inexec!ção parcial do contrato que cause grave dano à Adminlstração, ao
íuncionameoto dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução totaL do contràto;
IV - de xar de entregôr a documentação exigida para o cêrtame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
j!stificàdo;
VI - não celebrar o conlrato ou não entregar a docuíyrentação exgida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justlficàdo;
Vlll - apresentar declaraçâo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declarâção falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fra!dar a licitação ou pratlcar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportaa-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetlvos da licitação;
XIÍ - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

12.2 - Serâo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas prev stôs nesta Lei as

seguintes sançõesr

I - advertênc a;
II - multa;
III ' imped mento de licitar e contratar;
IV - declaraEão de inidoneidade para licitar ou contratar

12.4 - A sanção prevista no ncisoldoitern 12.2, será àplicada exclusivamente pela infração
adminlstratva prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se

12.3 - Nô êplicação dês sanções serão consideradosi

I - a naturezô e a gravidade da infração cometida;
Il - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agrâvantes ou atenuantês;
IV - os danos que dela provierem para a Admlnistração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoâmento de programa de integridade, conforrne normas e
orientâções dos ór9ãos de controle.

12. DAS PENALIDADES

4-
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justificar a mposição de penalidade mais grave.

12.5 - A sânçãô prevista no inciso II do item 12.2, càlculada na forma do contrato, será de
15olo (quinze porcento) celebrado e será aplicada ao responsável porquaiquerdas nfràções
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.

12.6 - A sanção prevista no inciso III do tem 16.2 deste termo será apl cada ao responsáve
pelas lnfrações administrativas previstas nos ncisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art.
155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a mposição de pena idade mais grave, e
mpedirá o responsável de licltar ou contratar no âmblto da Administração Públcâ diretô e
ndiretô da Prefeiturê 14un cipà|, pelo prazo de 3 (três) ànos.

12.7 - A sanção prevista no lnciso IV do itern 12.2. deste termo será aplicada ao responsável
pelas infraçôes adm nistrativas previstas nos incisos VIll, IX, X, XI e XII do caput do ôrt. 155
da le 14.733/2027, bem como pelas infrôções administrativas previstas nos incisos II, lll,
IV, V, VI e VII do càput do referido artigo que justiflqlem ô imposição de penêlldade mais
grave que a sanção referida no item 12.6, e impedirá o responsáve de licitar ou contratar no
âmbilo da Admlnistraçâo Pública direta e ndireta dê todos os entes federativos, pelo prazo
minimo de 3 (três) anos e máx mo dê 6 (seis) anos.

12.8 - A sanção estabelecida no inciso IV do item 12.2 dêstê termo sêrá precedida de análise
.lu.íoicê e observará as sequintes Íeqras:

I - quando aplicada por ór9ão do Poder Executivo, será de competêncla exclusiva do prefelto
municipal.

12.9 - As sançõês previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2. deste termo, poderão ser
âp icêdas cu.nulatlvamente coÍy\ a prev sta no inciso II do mesmo itern.

12.10 - Se ê multa aplicada e as indenizações cabivels forem superlores ao valor de
pagamento eventualmente devdo pela Adrninistração ao contratado, além da perdâ desse
valor, a diíerença será dêscontada da garantia prestada ou será cobrada judiclalÍrente.

12.11 - A apllcação dàs sançôes previstas no tem 12.2 não exclu, em h pótesê êlgurna, a
obrigação de reparação lntegral do dano causado à Admlnistração Públicà.

12.12 - Na ôplicação da sanção prevista no inciso II do item 11.2. deste termo, será facultada
a defesa do interessado no prêzo de 15 (qu nze) dlàs útels, contãdo da dãtô de sua ntimação.

12.13 - A aplicação das sançôes previstês nos lncisos III e IV do tem 12.2. requererá a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mas servidores, que avallará íatos e clrcunstâôcas conhecdos e ntirnará o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de ntimaçã0, apresentar
defesâ escrita e especificar as provas que pretenda produzir,

13. DA PUBLICAçÃO

13.1. A publcação dô Ata de Registro de Prêços deverá de realzada no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 174 § 20, inciso IV da Lei no
14.133/2021, até o quinto dia útil do nTês s!bsequente ao dê sua assiôatura.

14. DAS DISPOSIçÕES GERÂIS

""':\
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14.1. lndependente de sua transcrlção, o edital e seus anexos, prncipaimente a proposta
de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor
Registrado no pregão fará parte desta Ata de Registro de Preços.

15. DO FORO

15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de
Preços será competente o foro da Comarca do lvlun cíplo de Lâranjeiras, estado de Sergipe-

E para firmeza e coTno provâ de assira haverem, entre si, ajustado, fo lavrada a
presente ala de registro de preços que, lda e achada conforme, e asslnada em 3 (três) vias,
de igua teor e formô, pelos signatárlos desie lnstrumento e peas testernunhas abaixo
nomeàdas/ tendo sido arquivada uma via na Comissão permanente de Licitação deste
l4unicíplo.

SE, _ de_ de 20

I inserir razão socia da empresa l
I inserir representante legal da empresã ]

FORNECEDOR REGiSTRADO

TESTEMUNHAS:

1-
Non're
CPF:

2-

PREFEITURA IíUNICÍPAL DE
Orgão Gerenciêdor

NoTn ê |

CPF:

ÀÇK
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ANEXO I - DA ATÀ DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-/2O-REF: Prêgão Eletrônico SRP no J/20--
CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES

I nserir razão social da empresa]
Iinserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

I nserir razão social da empresa]
Iinser r representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

O presente anexo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva dos licitantes que
aceitaram cotar os materiais com preços lguais aos do licitantê vencedor, obedecendo a
sequência de classificação no certame, no caso de imposstbilidade de atendimento pelo
pr meiro colocado da em virtude do caôce amento,

I nserir razão social da êmprêsa]
Iinserir representante lega da empresô]

FORNECEDOR RÊSERVADO

q
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aN:xo lv
},IINUTA 

'E 
CONTRATO

CONIRATO QUE ENTRE SI CELEBRA& DE UM
LADO, O MUNICIPIO DE XXXXXXXXXXXXX,
E, DO OUÍRO, A EMPRESA
DECORRENTE DO PREGÀO ELETRóTIICO N'

-/2025 

- ATA DE REGISTRO DE PREçOS
No _/2025.

Pelo presente instrumênto particulâr, a XXXXXXXXXX, com sede administraliva localizada
no endêreço na XXXXXXXXXXXX, no XX, Bairro XXXXXXX, CEp XXXXXXXXXXX,
XXXXXXXXXXXXX/XX, inscrita no CNPIi XXXXXXXXXXXXXX, representado neste âto peto(a)
seu(ua) XXXXXXX o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXX, bras eiro, maior e domicilada neste
município dê XXXXXXXX, Estado de Sêrgipe, inscrito no CpF sob no xxxxxxxxxxxxx e R.G.
ôo xxxxxxxxxx SSP/xx, doravante denôminado CONTRATANTE, e â Empresa

localizada à lnscrita no CNPJ sob o no
doravante deôominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu

CPF no. 

-, 

têm justo e acordâdo entre si o
oSr

1.1. O objêto do presente instrurnênto é a contrâtação de empresa êspecializadã na
prestação de serviços de agenciamênto de passagêns aérêas, compreêndêndo
emissão, remarcação e cãncelamênto dê passagêns aéreas naciona:s ê
intêrnacionais, nos termos da Instrução Normativa SLTI no 3, de l1 de feverêiro
dê 2015, a fim de atender às necessldadês do Município de Lâranjeiras/SE,
conforme especificaçôes, quantidades e condições estabêlêcidas no Anexo I -
Íêrmo de Referência destê Edital.

presente Contrato, de àcordo com ês disposições requlamêntares contidas nâ Lei no
14.133/2021, mediante cláusulãs e condições seguintes:

1. cúusuLA pRtMETRA - oBlETo (ârt.92. r e rr):

1.2. Objeto da contratação;

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam êsta contratação, indêpendentemente de

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contrâtado; e

1.3,4. Eventuais ânexos dos documentos supracitâdos.

2. cúusuLA SEGUNDA - vrcÊNcra E pRoRRoGAçÃo:

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da âssinatura, na
forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por tguais e
sucessÍveis períodos nos termos do art. 106, Lêi no 14.133/2021
2.1.1. .Antes de formâl,zar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração
deverá verificar a regularÍdade fiscal do contrêtado, consultar o Côdastro Nacional de
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Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadâstro Nôc onal dê Empresas Punrdas (Cnep),
emitir as certidões nêgativâs de inidone dade, de impedimenlo e de débitos trabalhlstês e
juntá-làs ao respectivo processo.

3. cLÁusuLA TERCETRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo coNTRATuars (e&
92, IV, VII e XVUI)l

3,1, O regime de execLrção contratual, os modelos de qestão e de execução, assrm como os
prazos e condições de conclusâo, entrega, observação e recebirnento do objeto constâm no
Termo de Referência, anexo a este Contràto.

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRÂTAçÁO|

4.1. Nâo será admltida a subcontratação do objeto contratual

5. CúUSULA QUTNTA - PREçO (ârt. 92. V):

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

ITEM ESPECIFICAçÂO [II{IDÀDE OE
MEDIOA QUANT UNIÍÁRIO R$ TOiÂL R$

5.2. No valor êclma estão incluídas todas as despesôs ordinárias diretas e ind retas
decorrêntes dê exec!çâo do objeto, inclusive tributos e/ou irrpostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenclárlos, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumpr mento integrâl do objeto dà contratação.

5.3. O valor acma é meramente eslmatvo, de formê que os pagarnentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitôtlvos efetlvarnente fornec dos

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ârt. 92, V e Vr)!

6.1. O prazo para pàgamento ao contratado e demals condições:
§1o - O pagamento será efetuado ôpós liquidação da despesô, por meio de crédito eÍr conta
corrente indicada pelo lcltante vencedor, no prazo de até 30 (trnta) dias, mediante a

apresentação de Nota Fsca/Fatura, devidamente ceÍt ficada pelo setor responsável pelo
recebirnento do objeto.
§2ô - Para fazer jus ao pêgamento, a Contrâtada deverá apresentar, juntamêntê com o

documento dê cobrança, prova de reg!laridade pâra cora a Fazenda Estadua e prova de
regularidade perante o Insttuto Nacional do Seguro Socia - INSS e perante o FGTS - CRF,

CN DT,

§3. - Nenhum pagamento será efetuado à Contratadô enquênto houver pendência de
liquidâção de obrigàção financeira, em virtude de penalidade ou inad mplênc a contratual.
§4ó - Não haverá, sob hipótese alguma, pâgamento aniec pado.

§50 - Não haverá reaiuste de preços durante o período contrãtado.
§60 - No caso de atraso de pagamento/ será uti izado, para alual zação do valor rnencionãdo
no capua desta Cláusula, o Indice NacLonal de Preços ao Consurnidor - lNPC/IBGE
§7o - Nestes preços estão incluídos lodas as despesas que, direta ou indiretâÍrente,
decorram da execLJção deste Contrato, incusive custos corn pessoa, encargos socais,
trêbalhlstas e previdenciários, àdminlstração, trb!tos, emolumentos e contribu çôes de
qualquer nat!reza,

7. CLÁUSU|-A SÉTrMA - REA.TUSTE (art.92. V):
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7.1. Os prêços inicialmente contratados são fxos e lrreajustáveis ôo prazo de um ano
contado dê assinatura. Ocorrendo ausência dô data da(s) assinatura(s), deverá nicrar a
partrr da data da nota de empenho.

7.2. Após o interregno de uffr ano, e ndependentemênte de pedido do contratado, os precos
inicials serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índce (IPCA-E).
exc usivamente para as obr gâções iniciadas e concluídas após a ocorrêncta da anualidade.

7.3. Nos reajustes subseqLrentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será
contado â partlr dos efeitos f nance ros do ú timo reaj!ste.

7.4. No caso de atràso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustâmento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculàda pela últrma variação conhecidã, liquldando a
diferença correspondente tão ogo seja(m) divulgado(s) o(s) índ ce(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições fioais, o(s) índice(s) ut I zado(s) parâ reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definltivo(s).

7.6. Côso o(s) índ ce(s) eslabe ecido(s) para .eajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
quôlquer forma não possa(m) môrs ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substrtuição,
0(s) que vLer(ern) a ser determinado(s) pela egslação então enr vigor.

7.7. Nà âusêncê de prevsão legaL quônto âo indce substituto, às partes elegerào novo
indicê oflcial, pôra reajustàmento do prêço do valor remànescente, por rnêio de termo
aditivo.

7.8. O rêajuste será realizado por apostiamênto.

8. CLÁUSULÀ OTTAVA - OBRTGAçóES DO CONÍRATANTE (art. 92, X, Xr e XrV):

8. 1. São obrgações do Contratante:

8.2. Exigir o curnpriÍrento de todas as obrgaçôes assun'ridas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo ê cond ções estabe ecidas no Termo de Referêncra;

8.4. Not ficar o Contratado, por escnto, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que sejâ por ele substituído, reparado ou corrgido, no total ou erÍl
Parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrlgações pelo
Contratado;

8.6. Efetuar o pagarnento ao Contratado do valor correspondenle a execução do objeto, no
prazo/ forrna e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência,

8.7. Aplicar ao Contratado âs sânçôes previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Ciêntlficãr o órgão de reprêsentação judicia do l"lunicípio para adoção das Ínedidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pe o Contratado;

8.9. ExpLicitamente emitir dêcisão sobre todâs as solicitôções e rec amações relactonadôs à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

."*1\
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lrrpertinêntês, meramênte protelatórios ou de neTthurn iTtteresse para a boa execução do
ajuste.

1)prova de regulâridadê relâtiva à Seguridôde Socal;
2) certidão conjunta relatlvã aos tr butos federais e à Dívida Ativa da Uôião;
3) certidões que comprovern à regularidade perante a Fazenda I4unicipal do dom cílio ou
sede do contratado;
4) Cert dão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabàlhlstas - CNDT;

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbr o econômico-financeiro
feitos pêlo contràtado no prazo máxlmo de 01 (um) mês.

8.12. Notificar os em tentes das garantias quanto ão início de processo adrninistrativo para
apuração de descumprlmento de cláusulas contrat!ais.

8.13. A Adminstração não responderá por quêisquer cornpTomissos assun'ridos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bern como por
quàlquer dano causado a tercelros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregàdos, p-epostos oJ srJooroi,1ados,

9. CúUSULA NONA - OARTGAçõES DO CONTRÂTADO (ârt. 92. XrV. XVr e XVrr):

9.6. Responsab lzar-se pelos vícios e danos decorrentes dà execução do objeto, bem conlo
por iodo e qualquer dano causado à Admlnistração ou terceiros, não rêduzindo essâ
responsabilidade a fiscalização ou o acompênhâmento da êxecução contratual pelo
contratante, que flaará autonzado a descontar dos pôgamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o vàlor correspondente aos dênos sofridos;

8.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar dê dãta do protocolo do
requerimento pâra decidir, àdmitida a prorrogação motivâda, por igual período.

9.7. Quando não for possível a verficação da reqularidade nos sítos correspondentes, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pelâ fiscalzação do contrato, junto com a
Nota Fiscal parà fins dê pagarrento, os seguintes documentos:

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horâs que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibiltêm o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidãs pelo flscal or.r gestor do contrato ou
ôutoridade superlor (art. 137, II, dô Lei n.o 14.133, de 2021) e preslar todo esclarecimento
ou informâção por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, refitover, reconstruir ou substitLr,r, às suas expênsas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se veriflcarem vicros,
defeitos ou incorreções resultantes da êxecução ou dos materiais empregados;

.r'""-1"t.

9,1- O Contrâtâdo deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo coano exclusivômente seus os riscos e as despesôs decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observôndo, ainda, ês obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabillzar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn o Código
de Defesa do Consumldor (Lei no 8.078, de 1990);

C',
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9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrlgações trabalhrstas,
previdenciárlas, fisca s, comercais e as dernais prevlstas em legisação específica, cuja
inad mplêncra não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;

9.9. Comunicar ão Fiscal do contrato, no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência ânorrral ou acidentê que se verifique no iocal dà execução do objeto contratual.

ESTADO DE SERGIPE
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9.10. Paralisar, por determinação dô coôtratante, qualquer atividade que não estejô sendo
executada de acordo com a boa técnicê ou qLre ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terce ros,

9.11. I\4anter durante toda a vgência do contràto, em compatibilidade corn as obrigàções
assumrdas, todas as condlções exlgidàs para habi itação na licitação;

9,13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusulâ acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas êm decorrência do currprimento do
contrato;

9.15, Arcôr com o ônus decorrente de eventual equívoco no dirnensionamento dos
quêntitativos de sua proposta, inclusive quanto ao§ custos variáveis decorrentes de íatores
futuros e incertos, devendo complementá_los, caso o prev sto inlclalmente em sua proposta
não sêja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021.

9.16. Cumprrr, além dos poslulados legais vigentes de êmbito íederal, estadual ou municipal,
ãs ror-as de segJ-dnçà do co_tratarte,

1o.cúusuLÂ DÉc[t{a- caRÁNTra DE ExEcuçÃo (aru:._Xg):

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11.C1ÁUSULA DÉCIMA PRIMETRA - INFRAçóÉS E SANÇÕES ADMINISTRAÍIVAS
(aÊ. t2. xlv)l

11.1. Comete iôfração administrativa, nos termos dê Lei no 14.133, de 2021, o contrâtado
que:

a) der causa à inexecuÇão pãrc al do contratoi
b) der càusa à inexêcução parcial do contrato que cause grave dano à Adminrstração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dêr causa à iôexêcução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motlvo justiflcado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva dê cargos prevista
em ler para pessoê com deficiêncla, pêra reab ltado da Previdêôcia Social ou para aprendiz,
bem como às reservas de cargos prêvistas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de
2427))
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11.2. Serão aplicadas ao contratado quê incorrer nãs infrações ôcima descritas as seguintes
sanções:

I. Advertênciâ, quando o contratado der causa à inexêcução parcial do contrato, seínpre
que não se justificar a imposição de pena idade mals qrave (art. 156, §20, da Lei no 14.133,
de 2021);
II. Impedimento de licitar ê contratâr, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem âcima destê Contrâtô, sempre que não se justificar a
mposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no f4.!33, de 2021);
IIL Declaração de inidoneidade pãra licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas e "h" do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas "b"/ "c" e "d", que justiflqlem a lmposição de penalidade rôais grave (ârt.
156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

IV. Multa

1. Ivloratória de 1Ôlo (um por aento) por dia de atraso njustlficado sobre o valor da parcela
inadimplda, até o lim te de 30 (trinta) dias;

2. l4orãtória de 1% (um por cento) por dlâ dê atraso injustificado sobre o valor total do
coôtrato, até o máxirno de 30o/o (trlnta por cento), pela inobserváncia do prazo fixado
para apresentação/ suplementação ou reposição da garantia.

2.1. O atraso superior ô 15 (quinze) dlas autoriza a Administração ô prorÍlover ô extinção do
contrêto por descumprimento ou cumprimento irreguLar de suâs cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do ôrt. 137 dô Lei n. 14.133, de 2021,

3. Compensatória, para as infrações descritàs nas alíneas "e" a "h" do subitern 72.1, de 1o/o

a 3090 do valor do Contrato.

6. Parà infrações descritas na alínea "d" do subitern 12.1, a muta será de 1olo a 30o/o do
valor do Coôtrato.

4. Compênsatória, para a iôexecução totâl do contrato prevista na alínea "c" do subitem
12.1, de \o/a a 30Vo do vaLor do Contrato.

5. Para infração descrita na alíneê "b" do subitem 12.1, a multa será de 1olo a 30o/o do vàlor
do Contrato,

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a muLta sêrá de 1olo a 30o/o do
valor do Contrato.

11.3. A aplicação dãs sanções previstas neste Contrato não exclu, em hipótese alguma, a
obrigação de reparôção integral do dano causado ao Contratànte (art. 156, §9o, da Lei no
14.133, de 2021).

11,3,1, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplcàdas cumulativamente
com a rnultà (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

f) praticar ato fraudulento nê execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer frêude de qualquer natureza;
h) prat car ato lesivo previsto no art. 5o dô Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
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11.3.2. Antes da aplicação da multa sêrá facultada a defesa do interessado no prazo de 1S
(quinze) dlas úteis, contado da data de sua nt mação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.3. Se a rnulta apllcada e as indênizações cabíveis forem superiores ao va or do
pãgamento eventualmente devido peo Contratante ao CoTttratado, àlém da perda desse
valor, a diferença será descontadê da garantia prestada ou será cobrada judic almente (art.
156, §8o, dã Lei no 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminharnento à cobranÇê judic ê1, a rnulta poderá ser recolh da
âdrninistrat vamente no prazo raáximo de 15 (qu nze) dias, a contàr dâ data do recebinrento
da comunicação enviada pela ãutoridade competênte.

11.4. A aplicação das sanções rêalizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-sê o procedímento previsto no
câput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de
impedimêôto de licitar e contratar e de declaração de inidoneidâde para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicaçâo das sanções sêrão considerados (art
2021)l

a) ê natureza e a gravidadê da infração cometidà;
b) as pecularidôdes do cãso concreto;
c) ês clrcunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela proviêrem parâ o Contratante;
e) a implantôção ou o apeíeiçoamento de programa de

orientações dos órgãos de controlê.

156, §1o, da Lei no 14,133, dê

integridôde, conforme norrnas e

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas aa Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de icltações e contratos da Admin stração Púb ica que também sejam tipificados
corno âtos les vos na Lei no 12.846, de 2013, serão êp!rados e j!lgados conj!ntamente, nos
Tnesmos autos/ observados o rito procedirnentôl e autoridade competente deÍinidos na
reÍerida Lei (art. 159).

11.7. A personaiidêde jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, êncobrir ou dissimular a prátíca dos atos ilíc tos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, er nêsse caso, todos os
efeitos das sânções aplicadas à pessoa jurídica sêrão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes dê administração, à pessoa jurídicâ sucessora ou à êmpresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controlê, de fato ou de direito, com o Contratôdo,
observados, em todos os casos, o contraditório, a êmpla defesa ê a obrigatoriedadê de
análise jurídica prévia (art. 160, da Let no 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo dê 15 (quinze) dias úte s, contado da dêta de
ap icàção da sanção, informar e rnanter atualizêdos os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nãc onal de ETnpresãs In dôneas e Suspensas
(Ce s) e no Cadastro Nactonal de Empresãs punidas (Cnep).

11.9. As sanções de lmpedimento de icitar e contratar e declara(ão dê inidoneldãde oara
crtà_ ou corlràLa- sào pôsst!e s de reêb l'taÇào na rorrra oo ô L. l6l da Le ^o Ia.t33l21 .

11.10. Os débitos do contratado para com a AdministraÇão contratante, resu tantes de multâ
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida a va, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos dev dos pêlo referido órqão decorrêntes deste mesmo
contrato ou de outros contratos êdrninistrat vos que o contratado possua com o mêsmo
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órgão orà contrâtante, na formã da Instrução Normativa SEGES/I4Ê no 26, de 13 de abrll de
2422.

r2.cúusuLA oÉcIMA SEGUNDA- DA ExT:Í{çÃo coNÍRÂTuaL (arLtg:LXIX):

12.1. O contrato sêrá extlnto quando cumprdas as obrigações de ambas as partes, a nda
que isso ocorra ântes do prazo estipu ado para tanto,

12.2. Se as obrigações não forern cumpridas no prazo estipulado, a vigência ilcaré
prorrogada até a conclusâo do objeto, caso em que deveré a Admin siração providenclar à
reàdequação do cronograma fixado para o contrato,

12.2.1, Quando a não conclusão do contrâto referida no item anteror decorrer de culpa do
contratado:

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrlgações nêLe estipu adôs, ou
antes do prôzo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lêi no
14.133/21, bem como am gavelmente, assegurados o contrad tório e a àmpla defesa.

12.3.1. Nestà hipótese, aplicâm-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Le..

12.3.2. A alteração social ou a modificàção da ínalidade ou da estrutLrra da empresã não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implica. mudança da pessoê jurídicê contratadô, deverá ser
forirallzado terrno aditivo para alteração subjetlva.

12.4. o termo de êxt nção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Ba anço dos eventos contratuais já cumprldos ou parcialmente cumprldos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Inden zacões e multas

a) ficará ele constituído em moTa/ sendo-lhe apl cáveis ês respectivas sanções
adrninistrativas; e

b) poderá a Adminlstração optar pelê extinção do conlrato e, nesse caso, adotará as mêdidas
admitldas ern le parê a contrnuidade da execução contratual.

12 5. A extinção do contrato não configura óblce para o reconhêcirnento do desequllíbrlo
econôm co-financeiro, hipótese em que será concedida indenzaçâo por meio de termo
nden zatório Gn. 731, caput, da Le n.o 14.133, de 2021).

12.6, O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natlireza técnica, comercial, econômica, financeirô, trabâlhistô o! civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
lctação ou àtue na ílscêlzação ou na gestão do contrato, oLr que deles sela cónluge,
companhero ou parente em linha reta, colatera ou poraflnidade, até o terceiro grau (art,
14, inciso IV, da Le n.o 14.133, de 2021).



13.C1ÁUSULA OÉCIMA TERCEIRA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA ( TL3àJIIDI
13.1. As despesês decorrentes dô presente contratação côrrêrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento deste exercíc o, nas dotações abaixo discrirninadasl
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ORGÃO:
UNIDADE GESTORAI
PROJETO/ATIVIDADE I

ELEIVENÍO DE DESPESA
FONTE DE RECURSO:

15.4. Registros que não caracterlzarir alteração do contrâto podem ser realizados por slmp es
ôpostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nÔ 14.133,
de 2021.

16, cúusuLA DÉcrMA sExra - Do acoltpaNHAMENTo E DÀ FtscaltzaçÃo

Na torma do que dispõe o ôrtigo 117 da Lei no. 14.133/2021 fica designado o servdor
deste Órgêo,

14.cúusUr-a DÉCrMA QUARTA - Dos cAsos oMrssos (ê-E!.9zJII):

14.1. Os casos omlssos serâo decididos pelo contratante/ segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e demals norrnas íederais aplcáveis e, subsdiaramente,
segundo as d sposlções contidas nà Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consum dor
- e normâs e principros gerais dos contratos.

15.C1ÁUsuLA oÉcIMA QUINTA - ALTERAçõEs:

15.1. Eventuals alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lel no 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratua s, os acréscimos
ou supressôes que se fizerem necessários, até o lm te de 25olô (vinte e cinco por cento) do
vâlor in cral atualizado do contrato,

15.3. As êlteraçôes contratirais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
adit vo, subnretido à prévia aprovação da consultorra jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necess dade de antecipêção de seus efeitos, hipótese em que a forÍi1al zação
do aditlvo deverá ocorrer no prazo máx mo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de
2021).

- CPF no. _, lotado na
para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.

§1o - À flscalização compete, êntre outras atribuições, verlficar a conformidôde da execução
do Contrato com as normas especificadas, se os procedlmentos são adequados para garant r
a qualidade desejada.

§20 - A ação da íiscalizôção não exonera a Contratada de suas responsabilidêdes
contratuais,

17. cúusuLA DÉctMA sÉxÍa - puBLrcaçÃo:

17.1. Incumbirá ao contratante divulgâr o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 dâ Lei 14.133, de 2021, bem

ry



como no respectivo sít o oí c al na Internet, em atenção âo art. 91, caput, da Le n.o 14.133,
de 2421, e ao art. 80, §2o, dâ Le n. 12.527, de 2011.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OrÍAVA - FORO (ãrt. 92, §1o):

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

F cô eleito o Foro da Comarca de Santo Amaro das Brotas, Estado de Sergipe parê dirianir os
Itígios que decorrerem da execução deste Termo dê Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliaçâo, conforrne art. 92, §1Ô, da Lei no 14.133/21.

XXXXX, XX (d a), de xXX (mês) de 2025.

CONTRATANTE

CONTRATADO

1)
CPF

2)
CPF

TESTEMUNHAS:

+


